
Segunda-feira, 5 de Abril de 1993 II SÉRIE — Número _14 

&- o 

1IIMIftllIW 
PREÇO DESTE NÚMERO— 80$00 

1od a corr,upos4lncia quer o/wlal, quer relativa a anúncios 
atnuturo do 8olerin, Oficial trr ser enviada à Administrsçéa Se 

prensa Nacional, na cidoele da Prata. 

Os original, do, vários urrtços público, deverão conter a assinalara 
da chefe, autenticada com o respectivo carimbo a óleo ou selo k reitea. 

O preço do, anúncios á da 1 200$ a lauda. Quando o enànclo lar 
ssslvamenta 1e sabe1i lntercala.dw no Mato, será o veopêctívo árpaç* 
cen,ado da 10%, 

O 'nlnlmo da  cobrança pela Inserção no Boletim Oficial de quL8wcr 
ou outro assunto sujeito a pagamento é de 600$. 

N&o sarJa pubil calo, a,*ncgo, Iw não venham acosnpanfradOi s,i 
tmpo,ulncla pvelsa pa,. garanti, O seu custo. 

Os demais acto, re7arn5e, à pisblicaçâo no Boletim Oficial es:â 
regulamentados pelo L)ecraio n.o 74192, publicado no Suplemnio re 
Balem Oficial a.. 16/92, de 30 4. Junho. 

ASSINATURAS 

Para o pais: Para países de expressão 
portuguesa: 

 Ano Semestre 
.4fl0 .eose,ire 

1 Sério ......... 1 800$00 1 200$i» 

II Sárls .........1000$00 601401) 
8 Sér*s ........2 400$00 1 800$00 

1.11 Séi4.. 2500$00 1500tjt 
II Sério ........1 600$00 

1 e II Séries . 100$00 

1 2005Ø 

2 100$00 
AVULSO por cada página ... 4*00 

Para outros países: 
Ou pai~ do assinaturas contam-se 

por anos civis • seus semestres. 8 Série .........2 800$00 2200$00 
números publicados antes de ser tomaOs a séria ......... 2 000500 1 600500 
£ assinatura. .80 considerado. venda 
avulta. 1 e II Séries 3500500 2 500$00 

SUMÁRIO 

Presidência da República: 

Direcção-Geral de Administração. 

Assembleia Nacional: 

Secretaria-Geral. 

Chefia do Governo: 

Gabnete do Secretário de Estado da Juventude e Pro-
moção Social: 

Ministério da Defesa Nacional: 

Gabinete de Estudos e Planeamento. 

Ministério dos Negócios Estrangeiros: 

Direcção-Geral de Administração. 

Ministério da Administração Pública e Assuntos Parla- 
mentares: 

Gabinete do Ministro. 

Direcção-Geral da Administração Pública. 

Administração da Imprensa Nacional. 

Ministério da Administração interna: 

Direcção dos Servços de Administração. 

Ministério das Finanças: 

Direcção-Geral de Administração. 

Ministério das Pescas, Agricultura e Animação Rura 

Direcção-Geral de Administração. 

Ministério das Infraestruturas e Transportes: 

Direcção-Geral de Administração. 

Gabinete do Secretáro de Estado da Marnha e Portos. 

Ministério da Educação e Desporto: 

Direcção-Geral de Administração. 

Direcção-Geral do Ensino. 

Ministério da Saúde: 

l)trecção-Geral de Administração. 

Ministério da Cultura e Comunicações,.  

Arquivo Histórico Nacional. 

Município da Praia. 

Câmara Municipal. 

Avisos e anúncios oficiais. 

Anúncios judiciais e outros. 

PRESJDÉNCIA DA REPÚBLICA 

Direcção-Geral de Administração 
Despacho de S. Ex.a  o Presidente da Reublca: 

De 18 de Março de 1993: 

Maria Teresa Lopes Ribeiri, técnica sueperor do M nistéro 
dos Negócios Estrangeiros, renovada a comiss3 ordinára 
de serv-ço, no cargo de conselheiro do Presidente da Re-
pública, nos termos do n.° 2 do artigo 39,1 da Decreto-
-Lei n.° 108-A/92, de 24 de Setembro, com eleito-3 a 
partir de 1 de Abril de 1993. - (Dispensado de anotação 
pelo Tribunal de Contas). 

Direcção-Geral de Admt nistração da Presidência da Repú-
blica, na Praia, 23 de Março de 1993.-A directora-geral, 
Lourdes C, Miranda; 



218 II SÉRIE—N.° 14—B O. DA REPÚBLICA DE CABO VERiTi}--5 DE ABRIL DE 1993 

ASSEMBLEIA NACIONAL 

Secretaria-Geral 

COMUNICAÇÃO 

Mapa do pessoal da Assembleia Nacional, a que se rei ere o artigo 56,0  da lei orgânica, integrado no novo quadro, 
por deliberação da Mesa de 17 de Fevereiro de 1993, ao abrigo do artigo 72.0  do citado diploma, na redacçio que lhe 
foi dada pelo artigo 2.0  da Lei n.° 50/IV/92, de 6 de Julio conjugado com o artigo 73.0  do Decreto-Lei n.5  86/92 

de 16 de Julho (PCCS). 

o 1 
EI 

.-50 1 ° .° 0 1 Nome dos funcionários Categoria de integração Ref.a Escalão Forma 

1 

de íntegraçffo 

Pessoal téctico: 

1 sup. l.a  classe 14 B 
2 superior 13 B 
3 Le superior 13 B 
4 superior 13 A 
5 

Pedro Rodrigues pes .............................Técnico 

superior 13 A 
6 

Mateus Júlio Lopes b) .............................Técnico 

Maria de Fátima Vaz Almeida b) ....................Técnico 

superior 13 A 
7 

Belmiro Monteiro Gil a) .............................Téc. 

adjunto ii B 
8 

Gilda Maria Almada Dias b) ..........................Técnico 
Ana Jacqueline A. B. M. da Silva b) .................Técnico 

. prof. 1° nível 8 F 
2 

Maria Elsa Ramos Silva b) ......................... Técnico 

José Luís R. Lima ... ... ... ... ... ... ... ... ... ... auxiliar 5 B 
10 

Mário Avelno Pires, Júnior c) .......................Téc. 

Firmino Gomes Lopes ... ... ... ... ... ... ... ... ... auxiliar 5 B 

Pessoal administrativo: 

..Técncio 

..Técncio 

ii João Aqueleu J. B. Amado d) ... ... ... ... ... ... ... administrativo 13 A 
12 Manuel de Jesus Fortes e) ... ... ... ... ... ... ... ... 

. .Direc. 

. Sec. Parl. principal 9 E 
13 Maria José T. O. Baessa d) ... ... ... ... ... ... ... ...  Parl. i.a  classe 8 D 
14 rcângela da Moura Moreira ... ... ... ... ... ... ...  Pari. 1.- c1ase 8 D 
15 Alcides Monteiro de Pina ... ... ... ... ... ... ... ...  Pari. 1.1  classe 8 D 
16 Clarice Soares Pinto b) ... ... ... ... ... ... ... ... ... . Sec. Pari. [.a classe 8 D 
17 ítrrnando Ferreira, JúniOr 1) ... ... ... ... ... ... ... ...  Pari. 2a  clas:e 7 D 
18 Maria Zamy da Graça Carvalho a) ... ... ... ... ... ... Pari. 2.a classe 

.

Sec. 

7 D 
19 Maria Lina dos Santos ... ... ... ... ... ... ... ... ...  

.Sec. 

Pari. 3. classe 

.Sec. 

6 D 
20 Maria Ressurreição Tavares Vaz ... ... ... ... ... ... ...  Pari. 3a  classe 

.

Sec. 

6 D 
21 Antonino dos Santos M. Pereira ... ... ... ... ... ... ...  Parl. classe 

..Sec. 

.Sec. 

6 D 
22 Maria Tavares Duarte ... ... ... ... ... ... .... ... ... 

.Sec. 

Pari. classe 
.Sec. 

6 D 
Ma ria aria Conceição Barbosa Ferro b) ... ... ... ... ... ... Parl. 3. classe 

.Sec. 

. Sec. 6 ii) 
24 Maria de Fátima Conceição Ramos ... ... ... ... ... ...  Pari. 3.3  classe 6 D 
25 Regina Natália Reis Duarte ... ... ... ... ... ... ... ...  Pari. 3.a classe 6 D 
26 

.Sea. 

Pari. 3.° classe 6 D 
27 

Emanuel C-raciano Moniz ... ... ... ... ... ... .......Sec. 
.Sec. 

4 C 
28 

-sabe' Sanches Cardoso ... ... ... ... ... ... ... ... .... Fél 
Maria Teresa Sanches de Barros ... ... ... ... ... ... ...  4 C 

Pessoal auxiliar: 

..Fiél 

29 João de Deus Lopes Teixeira ..................... . Auxiliar biblioteca 2 F 
30 3 E 
31 3 E 
32 Marta de Fátima H. Fernandes a) ... ... ... ... ... ... 2 F 
34 Fcrnanda Moreno Leal Monteiro ... ... ... ... ... ... ... 2 F 
33 

Moda Manuela Monteiro ...............................Governanta 

Mérita Siva do Rosário ... ... ... ... ... ... ... ... ... 2 D 
35 

Maria Helena Monteiro ...............................Governanta 

Ruth Ivone Cácia de Barros ... ... ... ... ... ... ... ... 2 D 
36 Rosalina Barros de Pina Teixeira ... ... ... ... ... ... 

....Escrit.-dactil. 

....Escrtt.-dact.il. 

....Escrit.-dacti. 

2 D 
37 

....Escrit.-dact.il. 

2 D 
38 

Manuel Olívio Teixeira ... ... ... ... ... ... ... ... .......Escrit.-dacti. 
....Escrit.-daetil. 

auto pesado 4 G 
39 

Benvindo de Almeida M. Tavares ...................Condutor 
Valdemiro S. Andrade ............................Condutor auto pesado 4 C 

Detinitiva 
Definttiva 
Defin.tiva 
Provisória 
Provisória 
Provisória 
Provisória 
Definitiva 
Provisória 
Provisória 

Definitiva 
Definitiva 
Deftnitiva 
Provisória 
Provisória 
Definitiva 
Provi.;ória 
Detin.tiva 
Provisória 
Provisório 
Proviória 
Prov sósia 
Defin tiva 
Provisória 
Provisória 
Provisória 
Definitiva 
Deftrutiva 

Provisória 
Provisória 
Provisória 
Ddinitiva 
Definitiva 
Provisória 
Provisória 
Providria 
Provisória 
Doí in:tiva 
Provi: ória 
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.8 . Nome dos funcionários Categoria de integração ReLft Escalão 
de íntegração 

40 auto ligeiro 2 D Definitiva 

41 Adalberto José Mendes ... ... ... ... ... ... ... ... ...  -auto ligeiro 2 D Provisória 

42 Carlos Tavares Andrade ... ... ... ... ... ... ... ... ... -auto  ligeiro 2 C Provisóxia 

43 Luís Semedo Gonçalves ... ... ... ... ... ... ... ... .....Condutor -auto ligeiro 
..

Condutor 

2 C Provisória 

44 

Daniel António C. Alfamã ..........................Condutor 

Joté Martins Cardoso ... ... ... ... ... ... ... ... ... 2 C Provisória 

45 Ilídio Domingos Graça ... ... ... ... ... ... ... ... ...  
..Condutor-auto ligeiro 

..Condutor 

-auto ligeiro 2 C Provisória 

46 2 B Provisória 

47 2 C orcrato 

48 

Amancio Moreno Semedo  ... ... ... ... ... ... ... ... .....ecepcionista 

2 C Contrato 

49 

Maria Felicidade de Pina Tavares .....................Recepcionista 

2 C Provisória 

50 

Faustino Gomes ....................................Recepcionista 

Maria Dias Morais ... ... ... ... ... ... ... ... ... ... serv. gerais 1 D Contrato 

51 Manuel Barreto Moura ............................Ajudante serv. gerais 1 D Provisória 

52 

Ester Simas A. Pereira .............................Telefonista 

Escolástica Borges Fernandes ... ... ... ... ... ... ... ...  

..Condutor 

.Ajudante serv. gerais 1 
- 

B Assal. Perman. 

53 Teresa de Fátima Évora ............................Ajudante serv. gerais 

.Aju..

R

dante 

1 B Assal. Perman. 

4 serv. gerais 1 B lAssal. Perman. 

55 serv. gerais 1 B Assal. Perman. 

56 serv. gerais 1 B Assal. Perman. 

57 

Virgínia Santos Cardoso ............................Ajudante 

serv. gerais 1 B Assal. Perman, 

58 serv. gerais 1 j ,Assal. Perman. 

9 

Aulana Correia Nunes de Pina ......................Ajudante 

serv. gerais 1 B As.sal. Perman, 

6O 

Ana Maria Mendonça .............................Ajudante 

Leonir Helena Mendes .............................Ajudante 

serv. gerais 1 B Assal. Pexman, 

61 

Ricardina P. Tavares ............................Ajudante 

Cecília Moreira Pinto ............................Ajudante 

Elvira Santos Silva ................................Ajudante 

Maria da Conceiçõo Veiga ... ... ... ... ... ... ... ... serv. gerais 1 B Assai. Perman.  

62 ... serv. gerais 1 B Assal. Perman. 

3 

Maria de Fátima Varela .........................Ajudante 

serv. gerais 

Perman.

..

Ajudante  

1 B Assai. Perman. Avelina F. Gonçalves ............................Ajudante 

Pessoal operáro: 

64 José Carlos Gonçalves .............................Mecânico 7 E Provisória 

65 7 B Provisória 

66 7 B Provisória 

67 

Salvador Sanches Cabral .............................Electricista 

Constantino Tavares ................................Electricista 

José Mário Tavares .............................. li 5 B Provisória 

68 Simão Vaz Oliveira ... ... ... ... ... ... ... ... ... ... mecânico  1 D Provisória 

69 André de Andrade ................................Ajudante 

.danazador 

sicctricista 1 D Provisória 

70 

..Aju.dante 

equipamentos 5 B Provisória 

71 

Anastácio Mendes Ferreira ..........................Operador 

equipamentos 5 B Provisória 

72 

Benício António Brito ............................Operador 

Henrique R. Correia ... ... ... ... ... ... ... ... ... ...  .'Oerad. equipamentos 5 B Provisóma 

Licença ilimitada; 

Comissão ordinária de serviço; 

e) Desligado de serviço para efeitos de apcscntaçi.o; 

Licença registada; 

Vence pela reierência 9, escalão E, por força do 
artigo 60.0 do Decreto-Lei n.° 86/92, de 18 ele 
Julho; 

Licença especial sem vencimento. 

Nota: Porque, aquando da publicação do quadro de pes-
soal da Assembleia Nacional, a que se refere o artigo 56.0  
da Lei orgânica, feita no Boieti,rn 0fca1 n.° 16 1 aér-e, 
de 19 de Outubro de 1992, se referiu que os Secretários 
parlamentares princpais têm a reerência 8, eealâo F, o 
que é inexacto, fica rectficado que os ditos ecrctários 
parlamentares principais têm a referência 9, c-scalóu D. 

Publique-se: 

Secretaria-Geral da Assernble1a Nacional, 8 d-s Março 
de 1993.-0 secretário-geral, Abres Ramos de Pina. 



go II SËRIE — N.° 14—B. O. DA REPÚBLICA DE CABO VERDE-5 DE ABRIL DE 1993 

CHEFIA DO GOVERNO 

Secretaria de Estado da Juventude 
e Promoção Social 

Gabinete do Secretário de Estado 

Despacho conjunto de S. Ex.0  a ex-Secretária de Esta-
do da Juventude e Promoção Social e ex-Ministro 
da Educação: 

De 19 de Fevereiro de 1993: 

Alia da Conceição dos Santos Lima Barros, secretária da 
Secretária de Estado da Juventude e Promoção Social, 
renovada a sua comissão ordinária de serviço no mesmo 
cargo, mIs termos do n.° 3 do artgo 11.0  do Dscreto-Lei 
n.O  87/92, de 16 de Julho, conjugado con o n.° 1 do ar-
tigo 12.° da mesma lei, por um períodõ de um ano, e 
com efeitos a partir de 1 de Dezembro de 1992. 

A despesa tem cabimento na dotação inscrita na verba 
do capítulo 3.0, divisão 1.a,  cúdigo 1.2 do orçamento vi-
gente. - (Visado pelo Tribunal de Contas em 24 de Março 
de 1993). 

MINISTÉRIO DA DEFESA NACIONAL 

Gabinete de Estudos e Planeamento 

Despacho de S. Ex.0  o Ministro da Defesa Naeona1: 

De 26 de Março de 1993: 

Ana Paula Costa Alfama Duarte, escriturária-dactilógrafa, 
referência 2, escalão A promovida a escriturária-dac-
tlógrafa, referência 2, escalão B. 

A despesa tem cabmento na dotação inscrita no capí-
tulo 1.0,  dIvisão 2., código 1.2 do orçamento vigente. - 
VIsado pelo Tribunal de Contas em 26 de Março de 1993). 

Gabinete de Estudos e Planeamento do Ministér o da 
Defesa Naconal, na Praia, 30 de Março de 1993.-Pelo 
director, Pedro dos Reis Brito. 

o§(>- 

MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS 
ESTRANGEIROS 

Direcção-Geral de Administração 

Despachos de S. Ex.a o Secretário de Estado da Emi-
gração e das Comunidades: 

De 19 de Janeiro de 1993: 

Despachos de S. Ex.a a ex-Secretária de Estado da 
Juventude e Promoção Social: 

De 2 de Março de 1993: 

Maria da Conceição Aleixo Sousa, nomeada, para, exercer 
definitivamente, o cargo de assistente administrativo, 
referéncia 6, escalão A, da Secretaria de Estado da Ju-
ventude e Promoção Social, nos termos do artigo 27.0  do 
Estatuto do Funcionalismo, conjugado com o n° 2 do 
artigo 1.0  do Decreto-Lei n.° 1/93 de 15 de Fevereiro, 
com colocação na Direcção Regional da Promoção Social 
de Barlavento - S. Vicente. 

A despesa tem cabimento na dotação inscrita no capí-
tulo 3.°, divisão l.a,  código 1.2 do orçamento vigente. - (Vi-
sado pelo Tribunal de Contas em 19 de Março de 1993). 

Maria de Fátima Soares Borges, nomeada, para, exercer 
provisoriamente, o cargo de escriturário-dactilógrafo ref e-
rêrcia 2, escalão A, da Secretaria de Estado da Ju-
ventude e Promoção Social, nos termos do artigo 27.0  do 
Estatuto do Funcionalismo, conjugado com o n.° 2 do 
artigo l.° do Decreto-Lei n.° 1/93 de 15 de Fevereiro, 
com colocação na Delegação da Promoção Social do Tar-
raial. 

A despesa tem cabimento na dotação inscrita no capí-
tulo 3.0  divisão 1.0,  código 1.2 do orçamento vigente. - (Vi-
sado pelo Tribunal de Contas em 19 de Março de 1993). 

Gabinete do Secretário de Estado da Juventude e Promo-
ção Social, na Praia, 25 de Março de 1993.-0 responsá-
vel, Luís Silva. 

Helena Tavares Borges, assistente administrativo, referência 
6, escalão A, provIsória -promovida a assistente adm-
nistrativo, referência 6, escalão C, nos termos do artigo 
2.0  do Decreto n.° 98/87 de 14 de Setembro, conjugado 
com o artigo 74.0  do Decreto-Lei n.° 86/92 de 16 de Ju-
lho, continuando colocada na Missão Permanente de 
Cabo Verde junto da ONU. 

A despesa tem cabimento na verba inscrita no capí-
tulo 1.0, divisão 9., código 1.2 do orçamento vigente. - (Vi-
sado pelo Tribunal de Contas em 18 de Março de 1993). 

De 9 de Março: 

Jorge Octávio Soares Silva, 3.0  secretário de Embaixada 
em comissão de serviço como chefe da Divisão dos Re-
cursos Humanos da Direcção-Geral de Administração do 
Ministério dos Negócios Estrangeiros, dada por finda a 
referida comissão, com efeitos a partir do dia 1 de Abril 
de 1993, por conven$ênca de serviço. 

Direcção-Geral de Administração, Divisão dos Recursos 
Humanos, do Ministério dos Negócios Estrangeiros, na 
Praia, 24 de Março de 1993.-0 director-geral por substi-
tução, Daniel Benoni Rezende Costa. 

0§0 

MINISTËRIO DA ADMINISTRAÇÃO 
PÚBLICA E ASSUNTOS 

PARLAMENTARES 

Gabinete do Ministro 
Despacho de S. Ex.a o Ministro da Administração Pú-

blica e Assuntos Parlamentares: 

De 17 de Março de 1993: 

Maria Josefa Lopes, direcor de Gabinete, nve: IV do Mi-
nistrd da Administração Pública e Assuntos Parlamen- 
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tares, reconduz'da, no referido cargo, nos termos do pa-

rágrafo 1.1  do artigo 27.0  do EtatutÕ do FL:ncionali5-

mo. - (Dispensado da anotação do Tribunal de Contas). 

Gabinete do Ministro da Admin stração Pública e 
Assuntos Parlamentares, 17 de Março de 1993.-0 director 
de gabinete, Maria Josefa Lopes. 

Direcção-Geral da Administração Pública 

Despacho de S. Ex.a o Ministro da Educação: 

De 8 de Outubro de 1992: 

Maria Encarnação Silva, ajudante de servtços gerais, re-
ferência 1, escalão C, da Escola Industrial e Comer-
cial do Mindelo concedida a 1.1  diuturnidade, ao 

abrigo do n.° 3, artigo 5.° do Decreto-Lei n.° 147/79, 
de 31 de Dezembro, com efeitos a partir Ie 1 de Maio 
de 1991. 

O encargo resultante da despesa tem cablmeno na 
dotação inscrita n capítulo 1.0,  divisão 48.°, código 1.2 
do orçamento vigente. -(Visado pelo TrIbunal de Contas 
em 2 de Novembro de 1992). 

Despachis do director-geral da AdminL Lraçiio Pú-
blica, por delegação de S. Ex.a  o MInistro Adjunto 
para a Administração PúblIca e os Asuntos Parla-
mentares: 

De 31 de Dezembro de 1992: 

Pedro Mara Flrmina Bettencourt, chefe de trabalho, refe-
rência 8, escalão B, do Ministério das Infraestruturas 
e Transportes -Delegação de S. Vicen(e desligado de 
serviço, para efeItos de aposentação, nos termos do 
n.° 1 do artgo 5.0  do Estatuto de Aposentação e da 
Pensão de Sobrevvência, aprovado pela Lei n.° 61/111/90 
de 30 de Dezembro, com direito a pensão provisória 
anual de 232,320$ (duzentos e trInta e dois ml, tre-
zentos e vInte escudos), calculada em conformdade 
com o artigo 37° do mesmo diploma, correspondente a 
34 anos de serviço prestado à Admirsatração Colonial 
Portuguesa e ao Estado de Cabo Verde, inc1undo os 
aumentos legais. 

O encargo resultante da despesa tem cabimento na 
dotação nscrIta no capítulo 1°, diVIsão 4.. código 17-A 
do orçamento vgente. - (Visado pelo Tribunal de Contas 
em 9 de Março de 1993). 

De 16 de Fevereiro de 1993: 

Fi ancisco Xaver Delgado, técnico superior de 1.0  clase, 
referênc'a 14, escalãô B, do quadro do Instituto Nacio-
nal de Investigação e Desenvolv mento AgrárIo colo- 
cado em comissão eventual de serviço, n termos do 
artigo 4.0  n.° 1, do Decreto-Lei 1/87, de 10 de Janeiro, a 
Em de frequentar um estágio nos Estados Undos da 
América, por um período de 2 meses, com efetos a par-
tia da data do embarque. 

O encargo da despesa tem cabimento no subsídio atra-
buído ao INIDA, código 38.1. 

De 22: 

Alfredo Gomes Teixeira, chefe de trabalho, referência 8, 
escalão C. do quadro da ex-Direcção Regional de Santiago  

desligado de serviço, para efeitos de aposentação, con-

forme a publIcação feita no Boletim OfIcial n.° 15/92, 

II Série, de 12 de Outubro-  concedida a aposentação 

cieinitiva mi lugar, nos termos do n.° 1 do artigo 50 do 
Estatuto de Aposentação e da Pensão de Soorevvência, 
aprovado pela Lei n.° 61/111/89, de 30 de Dezembro, 
com direito à pensão anual de 253440$ (duzentos e cin-
quenta e três mil, quatrócentos e quarenta escudos), cor-
respondente a 34 anos de serviço prestado à Administra-

ção Colonial Portuguesa e ao Estado de Cabe Verde, 
incluindo os aumentos legais. 

Maria de Lourdes Varela Andrade, ajudante serviços gerais, 
referêna 1, escalão A, do quadro da Direcção Regona1 

de Santiago do Ministério das Infraestruturas e 'Trans-

portes -desligada de serviço, para efeitos de aposenta-

ção, nos termos da alínea a), do n.° 2 do artgo 50  do 

Estatuto de Aposentação e da Pensão de Sobrevivência, 
aprovado pela Lei n.° 61/111/89, de 30 de Dezembro. 
por ter sido julgada incapaz para todo o serviço, de 
acordo cóm a opinião da Junta de Saúde, emitido em 

sessão de 3 de Dezembro de 1992, publicado no Boletim 
Oficial n.°  1, II Série de 4 de Janeiro de 1993, devendo 
ser abonada da pensão provisória anual de 105600$ 
(cento e cinco mil e seiscentos escudos), correspondente 
a 34 anos de serviço prestado à Administração Colonial 
Portuguesa e ao Estado de Cabo Verde, incluindo os 
aumentos legais. 

Os encargos resultantes das despesas têm cabim nto na 
dotação inscrita no capítulo 1.°, divisão 4.°, código 17-A do 

orçamento vigente.-  (Visados pelo Tribunal de Contas em 

18 de Marçó c1e1993). 

De 15 de Março; 

Maria de Fátma Santos Curz Almeida, professora de 4,0 

nível, referência 13, escalão B, do Liceu «Ludgero 
Lima» concedI-da licença especial sem vencimentos, 

nos termos do artigo 21.1  do Decreto-Lei n.° 1/87 de 

10 de JaneIro, a fim de concluir a formação, licencia-
tura em biologia, na Universidade de Cdimbra—Por-

tugal. 

Direcção-Geral da Adn','nistração Pública, na Praia, 25 de 
Março de 1993.-0 director-geral, Daniel Aveiilno Pires. 

Administração da Imprensa Nacional 

Despachos de S. Ex.a o Ministro Adjunto para a Admi-
nistraçãci Pública e os Assuntos Pari amentare 

De 18 de Fevereiro de 1993: 

Luciano Lopes Fernandes, oficial de artes gráfcas, re-
ferêndla 6, escalão 1', definitivo, da Imprensa Nacio-
nal - promovido, mediante concurso, ao escalão imediato 
referência 6, escalão G. 

FrancIsco Lopes Tavares, ajudante de arfes gráficas re-
ferência 2, escalão B, provisório, da Imprensa Na-
clonal promovjdo, mediante concurso, a oficIal de 
artes gráfIcas referência 6, escalão A, do mesmo qua-
dro. 

AdelIno Alberto da Silva. candidato classificado em con-
curso, nomeado para, provisoriamente, exercer o car-
go de ajudante de artes gráfIcas referência 2, escalão B, 
da Imprensa Nacional. 
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Amândio Htdolfo Brito Soares Frederico, candIdato elas- ligo 28.11  do Decreto-Lei n.° 86/92, de 16 de Jalho- - (Vi- 
sificado em concurso, nomeado para, provisoriamente, sado pelo Tribunal de Contas em 29 de Março de 1993) 
exercer o cargo de operároo semi-qualifCado reterên- 
ca 5. escalão A, da Administração da Imprensa Na- 
cional. 

De 9 de Março: 
Alcides Duarte de Pjna, candidato classif:Cado em con-

curso, nomeado para, provlsoriamente, exercer o cargo 
de condutor-auo referênda 2, escalão A, da Admi-
nislração da Imprensa NacIonal. 

Os encargos resultantes das despesas têm cabimento na 
dotação inscrita no capítulo 1 0  divisão 81, códgo 1.2 do 
orçamento vigente. 

(Visados pelo TrIbunal de Contas em 26 de Março 
de 1993). 

De 5 de Março: 

David Júllio Lopes, José António Mendes Teixeira e Anlo-
nno Correia Varela, oficiais de artes gráficas referência 
6. escalão A, interinos, da Imprensa Nasional, nomeados 
para, provisoriamente, exercerem o mesmo cargo, nos 
lermos do Decreto-Lei n.° 1/93 de 15 de Fevereiro, con-
jugado com o artigo 27° do Estatuto do Funcionalismo 

Os encargos resultantes têm cabimento na dotação ins- 
cilta no capitulo 1.0,  divisão 8.°, código 1.2 do orçamento 
vigente. - (Visado pelo Tribunal de Contas em 25 de Março 
de 1993). 

AdminIstração da Imprensa Nacional, na Praia, 30 de 
Março cie 1993.-0 administrador, substituto. Carlos Alberto 
Gomes Duarte. 

\IINJSTÉRIO DA ADMINISTRAÇÃO 
INTERNA 

Direcção dos Serviços de Administração 

Despachos de S. Ex. o Ministro da Adminisiraç/o 
Interna: 

De 17 de Março de 1993: 

António Martns Gomes e Salomão Sanches Furtada, técnicos 
profissionais de 1.0  nível, referência 8, escalão B, pro-
visórios, do quadro de pessoal da Direcção-Geral da 
Administração Local - nomeados definitivamente no re-
ferido cargo, nos termos do disposto no artigo 27.1, ri.' 1. 
do Estatuto do Funcionalismo. 

Despachos de S. Ex. o Secretário de Estado da Admi-
nistração Interna: 

iD 14 de Janeiro de 1993: 

Alcídia Maria Fernandes do Nascimento Ferre;ra, técniec 
profissional de 1." nível, referência 8, escalão C, cio qua-
dro de pessoal da DirecçãO-Geral da Adminisiraçã() Local, 
transita para a categoria de técnico adjunto, referência 
11. escalão A, do quadro de pessoal da Drecção-Geral 
da Administração Local, nos termos do a ° 3, do ar- 

Alda Filomena Dias e Evolorena Mariana Pires Almeida, as-
slatentes administrativos, referência 6, escalão C, defini-
tivos, do quadro de pessoal da Direcção-Geral da Ad-
min stração Local, promovidas, mediante concurso, nos 
termos do artigo 2.1> do Decreto n.° 98/87, de 14 de Se-
tembro, conjugado com o artigo 74,1  do Decreto-Lei n.° 
86/82, de 16 de Julho, a oficiais admI154rat1v0í3, reterên-
cia 8, escalão B. 

Pedro Mendes Teixeira, Gago Heleno de Pina Cri,-  e Maria 
Antónia Neves Silva Lima Rodrigues, ofic:als adminis-
trativos, referência 8, escalão B, definitivos, do quadro 
de pessoal da Direcção-Geral da Administração Local, 
promovidos, mediante concurso, nos termos do artigo 2. 11 
cio Decreto n.° 98/87, de 14 de Setembro, conjugado com 
o artigo 74.1  do Decreto-Lei n.° 86/92, de 16 de Julho, 
a oficias principais, referênca 9, escalão C. 

Viriato José dos Santos, tesour&ro, referência 7. esca-
lão D, deNnitivo, do quadro de pessoal da Direcção-
-Geral da Administração Local - promovido, mediante 
concurso, nos termos do artigo 2.° do Decreto n.° 96/92, 
de 16 de Julho, a tesoureiro. referêncIa 7, escalão F. 

Maria de Lourdes PereIra Gomes Monteiro da Veiga, 
escrIturria-dactfiógrafa, referência 2. escalão B, de-
fnitivo, do quadro de pessoal da Direcção-Geral da 
Admnislração Local-  promovida, mediante concurso, 
nos termos do artIgo 2." do Decreto ri." 98/87, de 14 de 
Setembro, conjugado com o artigo 74.° do Decreto-

-Lei n.° 86/92, de 16 de Julho, a escrturária-daotdó-
grafa, referênci a 2, escalão E. 

Os encargos correspondentes serão suportados pela 
dotação inscrta no capítulo 2.1, divisão 4.", código 1.2 
do orçamento vigente. 

(VIsados pelo Tribunal de Contas em 26 de Março 
de 1993). 

Guiomar de Fátima Barbosa Amado Tavares, assistenle ad 
ministrativo, referênci a  6. escalão C, definit'vo, do qua- 
dro de pessoal da Direcção dos Serviços de Admnstra-
ção da Secretaria de Estado da Administracilo Interna, 
prômovlda, mediante concurso, rios termos do artigo 2.' 
do Decreto ri.°  98/87, de 14 de Setembro, conjugado com 
o artigo 74.0  do Decreto-Lei n.° 86/92, de 16 cie Julho, a 
5ficial administrativo, referência 8, escalão B. 

O encargo correspondente será suportado pela dota-
ção inscrita no oojíia1a 2.", divisão 5.", código 1.2 do orça- 
mento vigente. (Visado pelo Tribunal de Contas em 24 
de Marco de 1993). 

Despacho de Ex." o Presidente da Câmara Muni- 
cipal de S. Nicolau: 

De 17 de Dezembro de 1992: 

Maria Antónia Neves Silva Lima Rodrigues, ofical admi-
nistrativo, referênc/a 8, escalão E, definitivo, do qua-
dro de pessoal da Direcção-Geral da Administração 
Local-nomeada, nos termos do artigo 35.° do Esta- 
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tuto do Funcionalismo, conjugado com o artIgo 90.° 
do Decreto-Lei n.° 52-A/90, de 4 de Julho, para exer-
cer, em comissão ordinária de serviço, o cargo de se-
cretário muncipal na Câmara Mur.&pal de S. Nicolau. 

A despesa tem cabimento na dotação inscrita no capí-
tulo 1.,  div2são 1.0,  código 1 do orçamento da Câmara 
Municipal de S. Ntcolau. -(Visado pelo Tribunal de Con-
tas em 16 de Março de 1993). 

Direcção dos Serviços de Administração do M:nisté-
rio da Admnistração Interna, na Praia, 30 de Março 
de 1993.-0 director de serviços, Orlando António dos 
Santoe. 

MINISTÉRIO DAS FINANÇAS 

Despacho do Director do Hosptal «Dr. Agostinho 
Neo», por delegação de S. Ex." o Ministro de 
Saúde: 

De 16 de Marçç de 1993: 

Manuel António de Pina, agente da Polícia Fiscal do 
Comando da Polícia Fiscal do Ministério das Finan-
ças e do Planeamento -homologado o parecer da Junta 
de Saúde de Sotavento em 23 de Fevereiro de 1993, 
que é do seguinte teor: 

«O doente não tem faltas para justificar. Deve 
apresentar-se de novo à consulta do seu médico 
assistente,>. 

Direcção-Geral de Administração do MInIstério ds E'-
nanças na Praia, 23 de Março de 1993.--0 director-geral, 
José Jorge Lisboa da Costa Santos. 

oo 

Direcção-Geral de Administração 
MINISTÉRIO DAS PESCAS, 

Despacho de S. Ex." o Ministro das Finanças AGRICULTURA E ANIMAÇÃO RURAL 

De 18 de Março de 1993: 

Fernando Jorge Lopes Coutinho, fiscal de impostos refe-
rência 5, escalão A, provisório, da Direcção-Geral das 
Contribuições e Impostos -colocado na Repartição de 
Finanças de Santa Catarina, transferido nos termos d 
artigo 4." n.° 1 do Decreto-Lei n.° 87/92 de 16 de 
Julho, no mesmo cargo e situação para a Repartição 
de Finanças do concelho da Praia. 

Despachos de S. Ex.0  o Serretárió de Estado das 
Finanças: 

De 8 de Julho de 1992: 

Maria Amália Lopes Furtado, secretária de Finanças, esta-
giária-nomeada para, provlsoriemente, exercer o cargo 
de secretário de Finanças, referênc:a 8, escalão B, da 
Direcção-Geral de Contribuições e Impostos, ao abrigo do 
arVgõ 56.° do Decreto-Lei n." 64/92, conjugac:o com o 
artigo 27." do Estatuto do Funcionalismo. 

A despesa tem cabimento na dotaçõo inscrta ra cap'-
lulo 1.0, divisão 6.1, código 1.2 dó orçamento vgente. 

Secretaria de Estado da Agricultura 

Direcção-Geral de Administração 

Despacho de S. Ex." o Secretár:o de Estado da 
Agrt cultura: 

De 16 de Março de 1993: 

Dá por finda a comissão de serviço da técnica superior 
referência 13, escalão B, Isabel Maria Lopes Spencer 
Barbosa, no cargo de director de Serviços da Silvicultura 
da Direcção-Geral da Agricultura. Silvicuitura e Pecuá-
ra, e concede à mesma 6 meses de licença registada a 
contar da data de publicação no Boletim Oficial. 

Isento do visto do Tribunal de Contas. 

Direcção-Geral da Administração do MPAR, na Praia, 
24 de Março cle 1993.-A directora-geral. Maria da Glória 
Silva. 

MINISTËRIO DAS INFRAESTRUTU1.\S 
E TRANSPORTES 

De 29 de Dezembro: 

Fortunato Varela e Danjo Vieira Barreto - coiltratados ao 
abrigo do artigo 45." alínea o, do Estatuto do Fonciona. 
lismo Públio, conjugado com a alínea a) n.° 3 cio ar-
tigo 36.1  do Decreto-Lei n.° 86/92, para prestação de 
serviço na portaria do Mnistér:o das Finanças com o 
salárto mensal fixo de 15120$. 

C' respectivo contrato é válido por see senta dias é reno-
vável tacitamente por iguais e sucessivos períodos, com 
efeitos a partir da data da publicação no Boletrts Oficial. 

A despesa tem cabimento na dotação inscrita no capí-
tulo 1.0,  divisão 13.", código 1.42 dó orçamento vigente. 

(Visados pelo Tribunal de Contas em 19 de Março 
de 1993). 

Direcção-Geral de Administração 

Despahos de S. Ex.' o MinIstro das Infraestruturas 
e Transportes: 

De 29 de Outubro de 1992: 

José Manuel Gomes Pimenta Lima, técnico superor ref. 13, 
esc. A—nomeado, nos termos do n.° 2 do artigo 10.0 
do Decreto-Lei n.° 31/89 de 3 de Julho, conjugado com 
o parágrafo 1.1  do artigo 59.1  do Estatuto do Funciona-
lismo, para, exercer as funções de director do ServLo 
Meteorológico Nacional, com efeitos a partir de 29 de 
Outubro de 1992. 

O encargo resultante da despesa tem cadãv.coto na de-
teção do capítulo 1.0,  divisão 16.0, código 102 da tabela de 
despesa do orçamento para 1992.— (Visado pelo Tribunal 
de Contas em 16 de Março de 1993). 
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De 7 de Janeiro de 1993: 

Emanuel Francisco Santos Soares, técnico superiar referência 
13. escalão B, nomeado, para, em comissão ordinária de 
serviço, nos termos do n.° 1 do artigo 39.1  do Decreto-
-Lei n.° 86/92 de 16 de Julho, exercer as funções de 
director do Serviço Meteorológico Nacional, cessando o 
desempenho do técaico superior ref. 13, esc. A, José Ma-
nuel Gomes Pimenta que temporariamente, se responsa-
bilIzou pela Direcção do Serviço. 

O encargo resultante da despesa tem cabimento na do-
tação do capítulo 1.', divisão 15.0,  código 102 da tabela de 
despesa do orçamento para 1992. - (Visado pelo Tribuna' 
de Contas em 16 de Março de 1993). 

De 21 de Outubro: 

Arlindo Teixeira dos Santos de Pina, João Tavares Mon-
teiro e Jorge Brito Varela -assalariados para nos termos 
cio artigo 51.° do Estatuto do Funcionalismo, conjugado 
com a alínea a) do n.° 3 do artigo 36.1  do Decreto-Le. 
n.° 86/92 de 16 de Julho, exercerem o cargo de guarda, 
referência 1, escalão A. do Liceu «Domingos Ramos». 

A despesa tem cabimento na dotação inscrita no capi-
tulo 1.0,  divisão 42., código 1.2 do orçamento vigente. 
(Visado pelo Tribunal de Contas em 19 de Março de 1993. 

De 24 de Novembro: 
Direcção-Geral da Administração do Ministério das lo-

fraestruturas e Transportes, na Praia, 25 de Março de 1993 
Pela directora-gerai, Maria cio Luz Ranws Monteiro de 

Oiii'era Santos. 

Secretaria de Estado 
da Marinha e Portos 

Gabinete do Secretário de Estado 

Despacho de S. Ex. o Secretário de Estado Ia Ma-
inha e Portos: 

De 19 de Fevereiro de 1993: 

Fernanda Manuela Vieira Tavares -nomeada para exercer 
prov)sorlamente e cargo de escriturário-dactilógrafa re-
ferência 2, escalão A. db Gabinete do Secretário de Es-
tado da Marinha e Portos, nos termos do n» 1 do 
artigo 1.0  do Decreto-Lei n.° 1/93 de 15 de Fevereiro, 
conjugado com o artigo 27.11  do Estatuto do Funciona-
lismo. 

A despesa (em cabimento na dotação inscrita no capí-
tulo 1., divisão 2.0,  do código 1.2 do orçamenta v'gente 

(Visado pelo Tribunal de Contas em 22 de Março de 
1993). 

Gabinete do Secretáro de Estado da Marinha e Portos, 
na Pral'a, 24 de Março de 1993.-0 director de Gabinete. 
Júlio César Santos. 

MINISTËRIO DA EDUCAÇÃO 
E DO DESPORTO 

Direcção-Geral de Administração 

Despachos de S. Ex.,  o Ministro da Educação 

De 27 de Setembro de 1992: 

Valentim Lima Andrade - assalariado para nos termos de-
artigo 51." do Estatuto do Funcionalismo, conjugado com 

alínea a) do n.° 3, do artigo 36.0, do Decreto-Lei n." 
'6/92 de 16 de Julho, exercer o cargo de guarda, refe-
rência 1, escalão A, da Escola Industrial e Comercial (o 
Mindelo. 

A despesa tem cabimento na dotação inscrita no capí-

tulo 1.0, divisão 48.0,  código 1.2 do orçamento vigente. - 
(Visado oelo Tribunal de Contas em 19 de Março de 1993. 

Domingos Dias da Silva assalariado para nos termos cIo 
artigo 51.° do Estatuto do Funcionalismo, conjugado com 
a alínea a) do n.° 3, do artigo 36.0  do Decreto-Lei n.° 
86/92 de 16 de Julho, exercer o cargo de guarda, refe-
rência 1, escalão A, da Escola do Ensino Básico Com-
plementar da Brava. 

A despesa tem cabImento na dotação inscrita no capi-
tulo 1.0, divisão 17.0, código 1.2 do orçamento vigente. --
(Visado pelo Tribunal de Contas em 19 de Março de 1993. 

De 26: 

José Maria da Luz Rocha Semedo - assalariado para nos 
termos do artigo 51.0  do Estatuto do Funcionalismo, 
conjugado com a alínea a) do n.° 3, do artigo 36. do 
Decreto-Lei n.° 86 / 92 de 16 de Julho, exercer o cargo 
de guarda, referência 1, escalão A, da Escola do llnsinu 
Básico Complementar de «João Teves» - Órgos 

A despesa tem cabimento na dotação inscrita no capi-
iulo 1°, divisão 29.1, código 1.2 do orçamento vigente. 
(Visado pelo Tribunal de Contas em 19 de Março de 1993). 

De 6 de Fevereiro de 1993: 

Teresa de Jesus de Fátima Delgado Lima, )ra[esora de 
4. nível, referência 13, escalão B, de nomeação defini-
tiva. do Liceu «Domingos aamos» nomeada, nos ter-
mos do artigo 39.0  do Decreto-Lei n.° 86/92 de 16 de 
Julh5, conjugado com a alínea b do artigo 5,0  do De-
cieto-Lei n.0  31/89 de 3 da Junho. e alínea e) do mapa 
a que se refere o artigo 2. do Decreto-Lei n.° 31/89, 
para em comissõo ordinária de serviço exercer o cargo 
de director do Liceu «Domingos Ramos» (director de 
serviço, nive III, indice 210). 

A despesa tem cabimento na dotação inscrita no cap 
lulo 1., divisão 48.0,  código 1.2 do orçamento vigente.--
(Visado pelo Tribunal de Contas em 24 de Março de 1993). 

De 23: 

Adalberto Carvalho Pinto, ajudante serviços gerais, refe-
rência 1, escalão C, contratado do Liceu de Santa Cata-
rina exonerado a seu pedido do referido eargc.. 
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Pedro António Miranda Semedo, professor do 40  nível, re-
ferência 13, escalão A, de nomeação provisória, do Li-
ceu de Santa Catarina—nomeado, nos termos do n.° 2, 
artigo 39.0  do Decreto-Lei n.° 86/92 de 16 Julho, con-
jugado com a alínea b) do artigo 5.° do Decreto-Lei n.° 
31/89 de 3 de Junho, e artigo 12.° da Portaria n.° 50/87 
de 31 de Agosto, para em comissão ordinária de ser-
viço. exercer o cargo de director do Liceu de Santa 
Catarina (director de serviço, nível III, índice 210). 

A despesa tem cabimento na dotação inscrita no capi-

tulo 1.°, divisão 50.1  cócigo 1.2 do orçamento vigente. --

(Visado pelo Tribunal de Contas em 24 de Março de 1993).  

mária referência 9, escalão A, com efeitos a partir 
de 15 de Setembro de 1992. 

Ana Criatna Rocha Soares -Escola 3 - Figueiral; 

Maria Odete Delgado Gomes - Escola 4-Santa-
Isabel.  

A despesa tem cabimento na dotação inscrita no capí-
tulo 1.°, divisão 40,  código 1.2 do orçamento vigente. 
(Anotado pelo Tribunai de Contas em 23 de Março de 
1993. 

De 2 de Dezembro: 
Direcção-Geral de Administração do Ministco da Edu-

cação - Divisão de Recursos Humanos, na Praia, 26 de Março 

de 1993.—O chefe da divisão, Fernando Ortet Fernandes. 

Direcção-Geral do Ensino 

Despachos de S. Ex.a o Ministro da Educação: 

De 14 de Janero de 1992: 

Alcinda Fortunata dos Santos Dniz - contratada, para 
exercer funções docentes, na categoria de professora de 
posto escolar referência 5, escalão A, na Escola 1 da 
vila da Ribeira Brava, concelho de S. Nicolau, durante 
o ano lectivo 1992/93, nos termos da alínea c) do ar-
tigo 45. do Estatuto do Funcionalismo, com efeitos a 
partr da data do despacho. 

A despesa tem cabmento na dotação inscrita no capí-
tulo 1.°, divisão 4•0,  código 1.2 do orçamento vigente. 

De 4 de Fevereiro: 

Hermes Eduiz Ferreira Ramos -contratado, para em 
regime de substituição de Maria Odília Vieira Gon-
çalves, exercer funções docentes, na categoria de pro-
fessora do 3 0  nível, referência 9, escalão C, na Escola 
do Ensino Básico Complementar «Jorge Barbosa», con-
celho de S. Vicente, durante o ano lectivo 1992/93, 
nos termos da alínea e) do artigo 45.0  do Estatuto do 
Funconalismo com efeitos a partir da data do des-
pacho. 

A despesa tem cabmento na dotação inscrita no capí-
tulo 1.0,  divisão 43a, cód go 1.2 do orçamento vigente. 

(Visados pelo Tribunal de Contas em 24 de Março 
de 1993). 

De 14 de Setembro: 

São contratados os indivíduos abaxo indicados, para nos 
termos da alínea c) do artigo 45 0  do Estatuto do Fun-

cionalismo, conjugado com a alínea f) do artigo 63.0  
do Decreto-Lei n.° 86/92 de 16 de Julho, exercerem 
funções docentes nas Escolas ao Ensino Básco Ele-
mentar do concelho do Paól - Santo Ant5o, durante 
o ano lecLvo 1992 / 93, na categoria de professora pri- 

Isabel Maria Alcántara Veiga Miranda - contTatada, para 
exercer funções docentes, na ca'egoria de professora do 
30 nível, referência 9, escalão C, na Escola do Ensino 
Bás co Complementar da Vila do Tarrafal - ilha de 
Santiago, durante o ano lectivo 1992/93, nos termos 
da alínea e) do art:go 45.0  do Estatuto do Funciona-
lismo, com efeitos a partir da data do despacho. 

A despesa tem cabmento na dotação inscrita no capí-
tulo 1.0,  dvisão 39 11, códgo 1.2 do orçamento vigente. - 
('V'sado pelo Tribunal de Contas em 11 de Março de 1993). 

De 28: 

Ana Paula Barros Semedo -contratada, para exercer fun-
ções docentes durante o ano lectivo 1992/93 na Escola 
do Ensino Básico Complementar de Calabaceira, concelho 
da Praia, nos termos da alínea c) do artigo 450  do Es-
tatuto do Funcionalismo, na categoria de professor do 
3.° nível, referência 9, escalão C, com efeitos a partir 
da data do despacho. 

A despesa tem cabimento na dotação inscrita no capí-
tulo 1.0,  divisão 31., código 1.2 do orçamento vigente. - 
(Visado pelo Tribunal de Contas em 19 de Março de 1993). 

Júlio José Leite - contratado, para nos termos da 
alínea e) do 'rtgo 45.0  do Estatuto do FuncDna1smo, 
exercer funções docentes na Esola 12 de Cachaço, 
concelho de S. Nicolau, na categoria de professor de 
posto escolar, referência 5, escalão A, durante o ano 
lectivo 1992/93, com efeitos, a partir da data do des-
pacho. 

A despesa tem cab'mento na dotação inscrita no capí-
tulo 1.°, divisão 4•a,  código 1.2 do orçamento vigente. 
(Visado pelo Tribunal de Contas em 25 de Março de 1993). 

De 5 de Janeiro de 1993: 

Tosé Gracelino Fernandes Barreto -contratado, para em 
substituição de Cláudio Silva Fernandes, exercer fun-
ções docentes durante o ano lectivo 1992/93 no Liceu 
de Santa Catarina, concelho de Santa Catarina, nos ter-
mos da alínea e) do artigo 45.0  do Estatuto do Funcio-
nalismo, na categoria de professor do 3.1  nível, referên-
cia 9, escalão C, com efeitos a partir da data do des-
pacho. 

A despesa tem cabimento na dotação inscrita no capí-

tulo 1.°, divisão 50., código 1.2 do orçamento vigente. - 
(Visado pelo Tribunal de Contas em 19 de Marco de 1993). 
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De 7: 

Braimi Seidi - contratado, para exercer funções docentes 
durante o ano lectivo 1992/93 na Escola do Ensino Bá-
sico Complementar de Calabaceira, concelho da Praia, 
nos termos da alínea c) do artigo 45.1  do Estatuto do 
Funcionalismo, conjugado com a alínea g) do artigo 63. 11  
do Decreto-Lei n.° 86/92 de 16 de Julho, na categor 
de professor do 3.0  nível, referência 11, escalão A. com  
efeitos a partir da data do despacho. 

A despesa tem cabimento na dotação inscrita no capí-
tulo 1.°, divisão 31., código 1.2 do orçamento vigente.-
(Visado pelo Tribunal de Contas em 19 de Março de 1993). 

Daniela Gomes Correia contratada, para exercer fun-
ções docentes, na categora de professora de posto es-
colar, referênca 5, escalão A, na Escola 11 de R.beira 
FiLpe, concelho de S. F:lipe, ilha do Fogo, durante o 
ano 1ectv0 1992 /93, nos termos da alínea c) do ar-
tigo 45.0  do Estatuto do Funconaiismo, com efetos 
a partr da data do despacho. 

A despesa tem cabmento na dotação inscrita no capí-
tulo 1.°, d'visão 4., códgo 1.2 do orçamento vigente.-
(Visado pelo Tribunal de Contas em 11 de Março de 1993). 

De 3 de Fevereiro: 

Maru Glória Lopes de Carvalho Sanches - professora 
prmár.a, referência 9, escalão A, de nomeação pro-
vsória, nomeada, def nitivamente, no reter do crgo, 
nos termos da alínea e) do artgo 27.0  do Estatuto do 
FuncionalIsmo, com efeitos a part r da data do despacho. 

Emanuel Henrique Rodrigues Lima - professor primá-
rio, referência 9, escalão A, de nomeação provisósa a, 
nomeado, deffntivamente, no referIdo cargo, nos ter-
mos da alínea e) do artigo 27.1  do Estatuto do Fun-
cionalemo, com efeitos a part r da data do despacho.  

Func onalsmo, exercer funções docentes, na Escola 31 
de Rherão Chiqueiro, concelho da Praa, na categor.a 
de professor de posto, referênca 5, escalão A, durante 
o ano lectvo 1992/93, com efeitos a partir da data 
do despacho. 

A despesa ',em cabimento na dotação inscrita no capí-
tulo 1.0,  divisão 40,  código 1.2 do orçamento vigente. 

(Vaados pelo Tribunal de Contas em 22 de Março 
de 1993). 

De 23: 

Lusa Maria Almeida Rodrigues Évora —lcencada em 
História, revalidado o contrato de prestação de serviço 
para o ano lectivo 1992/93, com colocação no Liceu 
«Domingos Ramos», na referência 13, escalão A, ficando 
a prestar servIço na D recção-Geral do Ensrio, nos 
termos do artgo 17.° do Decreto lei n.° 87/92 de 18 
de Julho, com efeitos a partir de 15 de Fevereiro do 
ano em curso. 

A despesa tem cabimento na dotação inscrita no capí-
tulo 1°, divisão 48.0,  código 1.2 do orçamento vigente.-
(Anotado pelo Trbunal de Contas em 24 de Março de 
1993:. 

António Crist!'no Gomes -contratado, para, em substi-
tução de Celso Augusto Olveira, exercer funções do-
centes, na categoria de professor de posto es0o1ar, re-
ferência 5, esclaão A, na Escola 1 da Ribeira Grande 
-S. Antão, durante o ano lectivo 1992/93, nos ter-
mos da alínea e) do artigo 45.1  do Estatuto do Fur-
cionalrsmo, com efeitos a partir da data do despacho. 

A despesa tem cabimento na dotação inscrita no capí-
tulo 1.0,  dIvisão 4., códgo 1.2 do orçamento vigente. - 
(Visado pelo Trbunal de Contas em 26 de Março de 1993). 

De 3 de Março: 

De 6: 

Silvestre Fernandes de Carvalho Pinto -contratado, para 
nos termcs da alínea e) do artgo 4 0  do Estatuto do 
Funconalisnio, exercer funções docertes, em subst tução 
de Augusto Montero Borges, na Escola do EnsIno Bá-
sico Complementar de Assomada, concelho de Santa 
Catarina, durante o ano lectivo 1992 /93, na categoria 
cio professor rio 3.0  nível, referância 9, escalão C, com 
efeitos a partir de 4 de Fevereiro de 1993. 

Antóno Jorge Livramento Monteiro - contrate do, para nos 
termos da alínea e) do artigo 45.0  do Estatuto do Fun-
clonalismo, exercer funções decentes, em subsituço 
de Uno Comes de Carvalho, na Escola do Ensino Bá-
sico Complementar de Assomada, cOocelho de Santa 
Catarina, durante o ano lectvo 1992/93, na cateqora 
de professor rio 3.° nível, referência 9, escalão C, com 
efeitos a partir de 4 de Feverero de 1993. 

As despesas têm cabnento na dotação 'flscrita no capí-
tulo 1.°, divisão 370,  cód'go 1.2 do orçamento Vgente. 

De 12: 

Olívio Siver(> da Costa Semedo Tavares -contratado para 
nos termos da alínea e) do artigo 45.° do Estatuto do 

Maria EugénIa de Jesus de Pina V&ga Pires - contra-
tada, para nos termos da alínea e) do artgo 451  do 
Estatuto do Funcionalismo, exercer funções docentes 
na Escola do Ensino Básico Complementar «Pedro 
Cardoso», concelho de S. FilIpe, ilha do Fogo, durante 
o ano lectvo 1992/93, na categoria de professora do 
3.° nível, referência 9, escalão C, com efeitos a par-
tir da data do despacho. 

A despesa tem cabmento na delação inscrita no capí-
tulo 1.°, divisão 24.0, código 1.2 do orçamento vigente. - 
(Visado pelo Tribunal de Contas em 25 de Março de 

1993). 

De 8: 

Maria de Jesus Mendes Semedo -professora profssona-
lizada, referêncIa 7, escalão B, da Escola 20 de S. Jorge, 
concelho de Santa Cruz, transfcrcja, e seu pedir's. r a 
mesma s tuação e categoria, para Escola 7 de Calaba-
ceira, concelho da PraIa, com efdtos a partir da dota 
do despacho. 

A despesa tem cabmento na dotação inscrita no capí-
tulo 10, dIvisão 4., códgo 12 do orçamento vigente.--
(Arotado pelo Tribunal de Contas em 25 de Março de 
1993). 
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De 11: 

Bartolomeu Lopes Varela -professor de posto profis-

slcnalizado, referênca 7, escalão C, da Direcção-Geral 
do Ennino, nomeado definitivamente no referido cargo, 
nos termos da alínea c) do artIgo 27.0  do Estatuo do 
FuncIonalismo, com efeitos a partir da data do des-
pacho. 

Américo joaquIm T. Lima, professor do 3,0  nível, referêfl-
ela 9, escalão C, coocado no Liceu «Domingos Ramos», 
concelho da Praa -exonerado, a seu pedido, com efei-
tos a partir de 31 de Janeiro de 1993. 

COMUNICAÇÕES 

Para os dev'dos efeitos se comunica que foram visados 
pelo Tr:bunal de Contas em 19 de Março de 1993, os des-
pachos de S. Ex.a o Ministro da Educação e Desporto, 
respeitantes às contratações dos seguintes docentes: 

De 14 de Setembro de 1992: 

Direcção-Geral do Ensino: 

AutePndo Moreno Fernandes, referência 9, esca-
lão A, 

José AntónIo Mendonça Semedo, referência 9, es-
calão A. 

Josefa Lopes Coelho, referência 9, escalão A. 

De 15 de Setembro de 1992: 

EBC - Porto Novo: 

Vera LúcIa Alves Rodrlgues L ma, referência 9, 
escalão C. 

De 12 de Outubro de 1992: 

EBC —Picos: 

Angela Maria Martins Varela, referência 9, esca-
lão C. 

De 26 de Outubro de 1992: 

EBC —Boa VIsta: 

Jorge Tomar Fortes, referênca 9, escalão C. 

EBC -- Assomada: 

Paulo RoSárIo Ferreira Barbosa -referência 9, esca-
lão C. 

De 2 de Novembro de 1992: 

Direcção-Geral do Ensino: 

AtIna Maria Duarte Correia Barbosa Vicente, refe-
rência 5, escalão A. 

De 8 de Janeiro de 1992: 

ES - Ribeira Grande: 

Mário Delgado Ramos, reerênca 9, escalão C. 

Para os devidos efeitos se comunica que foram visados 
pelo Tribunal de Contas em 22 de Março de 1993, os des-
pachos abaixo indicados de S. Ex.,  o Ministro da Educação 
e Desporto, referentes às contratações dos seguintes do-
centes: 

De 12 de Outubro de 1992: 

EBC de Calabaceira: 

Laura Tavares Vaz. 

De 18 de Novembro de 1992: 

Ana Luísa Lima Ferreira da Silva. 

Para os devidos efeitos se comunica que foram Vi-

sados pelo Tribunal de Contas em 24 de Março de 1993, 
os despachos abaixo Indicados de S. Ex.a o MInistro da 
Educação e Desporto, respeitante às contratações dos se-
guintes docentes: 

De 14 de Setembro. de 1992: 

Direcção-Geral do Ensino: 

Eugénia Fortes dos Santos, referônca 5, escalão A. 

EBC - Porto Novo: 

Pelopidas Tomás de Melo, referência 11, escalão A, 

De 10 de Novembro de 1992: 

Ensno Secundário de Achada de St.° António: 

Jerónmo Xaver de Sousa Pontes, referência 13, 
escalão A. 

De 18 de Novembro de 1992: 

Liceu «Domingos Ramos». 

Venceslau Cardoso de Pna, referêncfa 13, esca-
lão A. 

RECTIFICAÇÕES 

Por erro de administração foi publicado de forma ine-
xacta no Boletim Oficial n.° 12/93, II Série o despacho de 
S. Ex.0  o Ministro da Educação, de 28 de Dezembro de 1992, 
respeitante a contratação do professor do 3.° nível, referên-
cia 11, escalão A, Valentim António Biague, da Escola do 
Básico Complementar «Regina Silva», pelo que novamente 
se publica na parte que interessa: 

Onde se lê: 

3 1  nível, reterência 9, escalão C. 

Deve ler-se: 
3•0 nível, referência 11, escalão A. 

Por erro de adminstração foI publicado de forma ine-
xacta no Boletim Oficial n.° 9/93, II Sórle, o despacho 
de S. Ex.,  o Mnsro da Educação de 9 de Setembro de 
1992, respei°ante a rectficação da reval dação de contrato 
do montor especial da educação tis ca, José Fortes Vi-
cente, do EnsIno Básco Complemenar do Porto Novo, 
pelo que novarnene se publIca na parte que interessa: 

C,-ide se lê: 

José Pedro Fortes. 

Deve ler-se: 

José Fortes VIcente. 
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Por erro de adminstração foi publicado de forma 
inexacta ao Suplemento ao Boletim Ojcial a.° 20.92 
II Sére, o despacho de S. Ex.a o Ministro da Educação 
de 9 de Setembro de 1992, respetante a revalidação de 
contrato do professor pr mário, referência 9, escalão A, 
José Horáco Lopes Tavares, para a Escola 5, de Nossa 
Senhora do Mon:e, concelho da Brava, pelo que nova-
mente se pubica na parte que Interessa: 

Onde se lê: 

Professor de posto, referência 5, escalão A. 

Deve ler-se: 

Professor primário, referência 9, escalão A. 

Por ter sIdo publcado de forma inexacta no Suplemento 
ao Boletim Ofc ai n.° 25/92, II Série o despacho de 
S. Ex.a  o Ministro da Educação de 14 de Setembro de 
1992, respetante a contratação da professora do Ensino 
Básico Elementar, referêncja 9, escalão A, Maria José 
Barbo - a Teixeira, pelo que novamente se publica na parte 
que interessa: 

Onde se lê: 

Escola 1, de Espargos-  concelho do Sal. 

Deve ler-se: 

Escola 3, de Ponta Verde - concelho de S. Filipe. 

Por ter sido publcado de forma inexacta no Suplemento 
ao Boletim Ofc ai n.° 25/92, II Série o despacho de 
S. Ex. o Minstro da Educação de 18 de Novembro de 
1992, respetante a contratação do professor do 3.° nível, 
referês0ca 9, escalão C, da Escola do Ensno Básico Com-
plementar de Calheta, Austelno Fernandes Lopes Tava-
res, pelo que nõvamente se pub.ica na parte que interessa: 

Onde se lê: 

Ostellno Fernandes Lopes. 

Deve ler-se: 

Austelino Fernandes Lopes Tavares. 

Direcção-Geral do Ensino, 29 de Março de 1993. --
A direclora-geral, MarIna Gomes Sousa Ramos. 

—_—.-op 

MINISTÉRIO DA SAÚDE 

Direcção-Geral da Administração 

Despacho de S. Ex.a  o Ministro da Educado em subs-
tituição do Ministro da Saúde: 

De 8 de Dezembro de 1992: 

Alc'nda Maria Lima Cruz-nomeada, urovisoriamente, 
para exercer o cargo de assistente administatvo, refe-
rência 6, escalão A, da Direcção-Geral de Farmácia, nos 
termos do artigo 27.0  do Estatuto do Funcionalismo, coa- 

jugado com o n.° 2 alínea a) do artigo 29.1  e artigo 74.°, 
do Decieto-L& n.0  86j92 de 16 de Julhi. 

A despesa tem cabimento na dotação in:crila no capi-
tulõ 1.0,  divisão 7•0,  código 1.2 do orçamento vigente. - (Vi-
sado pelo Tribunal de Contas em 18 de Março de 1993). 

Despachos de S. Ex.a  o Ministro da Saúde: 

De 16 de Março de 1993: 

Manuel Varela Tavares-agente sanitário, referència 1, es-
calão B, da Direcção-Geral de Saúde, exoncrauo do re-
faridi cargo, a partir de 3 de Março de 1993. 

Maria Reg.na do Rosário Silva e Timas, técn ca superior 
de 1.0  relerêncla 14, escalão E, da DirecçãoGsral de 
Saúde nomeada, defnitivamente, no resrdo cargo, 
nos termos do parágrafo 1.0  do artIgo 27.° da EstaLuto 
do Funcionalismo. 

Amélia Suzana Freire Cunha, escriturária-dactilografa de 
referênc:a 2, escalão B, da Direcção-Geral de Saúde - 
nomeada, def:nitivamente, no retendo cargo, nos termos 
do parágrafo 1.° do artigo 27.0  do Estatuto do Funco-
nalismo. 

(Dispensados das anotações do Tribunal de Contas). 

De 18: 

João de Pina Monteiro, operário qualifIcado, de referência 
8, escalão E, do Ministér o das Pescas, Agricultura e Ani-
mação Rural, homilogado o parecer da Junta de Saúde 
de Sotavento, em:tdo em sessão de 14 de Janeiro de 
1993, que é do seguinte teor: 

«Que o examinadi se encontra defriitivcmsnle incapaz 
para o exercício de qualquer actividace profis-
sional», 

De 24: 

Celina Gomes de Sousa Rarnis, técnica superior, referên-
c:a 13, escalão A, da Direcção-Geral de Saúdsi —conce-
didos seis meses de licença registada, nós termos do ar-
tgo 252.0  do Estatuto do Funcionalismo com efeitos a 
partir de Janeiro de 1993. 

Albertina Lopes Vieira, auxllar administrativo referência 
2, escalão A, da Direcção-Geral de Saúde - nomeada, defi-
nitivamente, no referido cargo, nos termos do § 1.0 do 
artigo 27.0  do Estatuto do Funcionalismo. 

Maria Alice Ramds, auxiliar administratIvo, reerência 2, 
escalão A, da D recção-Geral de Saúde - nomeado, defi-
nitivamente, no referido cargo, nos termos do § 1,0 do 
art:go 27.1  do Estatuto do Funcionalismõ. 

Dispensados das anotações do Tribunal Se Contas. 

Caetano Alberto Soares de Carvalho, ajudante ilos erviços 
gerais, do Ministério da Justiça e do Trabalho - homo-
logado o parecer da Junta de Saúde de So1 avento, cmi-
tidi em sessão de 18 de Março de 1993, que é do se-
guinte teor: 

«Que o paciente deve ser evacuado para um centro 
especializado em oftalmologia para transplante da 
córnea». 
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Despacho do Director do Hospital Dr. «Baptista de 
Sousa»-S. Vicente, por delegação ie S. Ex.a  o 
Ministro da Saúde: 

De 5 de Fevereiro de 1993: 

Odete Maria Santos Cardoso da Silva, técnica superior de 
referência 14, escalão B, da Direcção-Geral de Saúde, ho-
mologado õ parecer da Junta de Saúde de Barlavento, 
emitido em sessão de 28 de Janeiro de 1993, que é do 
«egkiinte teor: 

«Apresentada após o seu regresso de Portugal. Pode 

retomar o trabalho». 

RECTIFICAÇÕES 

Despacho do director-geral de Saúde, por delegação 
de S. Ex.,  o Ministro da Saúde: 

De 19 de Dezembro de 1992: 

lana de Fátima Santos Monteiro, técnica profissional de 
1.' nível referência 8, escalão A da Direcção-Geral de 
Saúde em serviço nó PMI/PF - Praia, transferida, a seu 

pedido, para PMI/PF - S. Vicente, com efeitos a partir 

de 1 de Janeiro de 1993. 

A despesa tem cabimento na dotação inscrifi no capi-
tulo 1,°, divisão 4., códgo 1.2 do orçamento vigente - (Ano-
tado pelo Tribunal de Contas em 22 de Janeiro de 1993). 

Obs.: Dá por sem efeito a publicação feita nc 1301etiri 

Oficial II Série n.° 6 de 8 de Fevereiro de 1993. 

Por erro da administraçãô, foi publicada de forma 

inexacta no Boletim Of:cial II Série n.° 11 de 15 de Março 
de 1993, a nomeação da técnica adjunto referência 11, esca-
lão A, Osvaldina Maria Monteirõ Medina, pelo que r.ova-
mente se publica na parte que interessa: 

Onde se lê: 

Direcção-Geral de Saúde. 

Deve ler--se: 

Direcção-Geral de Farmácia. 

Direcção-Geral de Administração, na Praia, 26 de Março 

de 1993. - O director-geral, José Maria Soares de Brito. 

--o§(>-- 

MINISTÉRIO DA CULTURA 
E COMUNICAÇÃO 

Arquivo Histórico Nacional 

RECTIFICAÇÃO 

Por ter sido publicado com inexactidão no Boletim Oficial 

II Série n.° 13/92, de 29 de Março novamente se publica: 

Despacho conjunto de S. Ex.a o Ministro Adjunto 
para a Administração Pública e os Assuntos Par-

mentares e S. Ex.a  o Secretário de Estado das 

Finanças: 

De 25 de Fevereiro de 1993: 

Francisco de Jesus Osório Fortes, habilitado com o curso 

do CENFA - nomeado, provisoriamente, nos termos do 

artigo 27.° do Estatuto do Funcionalismo, conjugado com  

os n.00  3 e 4 do artigo 2.0  da Lei n.° 61/V192 de 30 de 
Dezembro e com o artigo 33.0  do Decreto-Lei n.° 86/92 
de 16 de Julho, técnico profissional de 1.0  nível de refe-
rência 8, escalão B, do quadro de pessoal do Arquivo 
Histórico Nacional. 

A despesa tem cabimento na dotação inscrita no capí-
tulo 2.0, código 1.2 do orçamento privativos do Arquivo His-
tórico Naciõnal. -(Visado pelo Tribunal de Contas em 16 
de Março de 1993). 

Arquivo Histórico Nacional, na Praia, 18 de Março de 

de 1993.-0 director, José Maria Almeida. 

MUNICÍPIO DA PRAIA 

Câmara Municipal 

Despacho de S. Ex.a  o Presidente da Câmara Muni-
cipal da Praia: 

De 27 de Setembro de 1992: 

José de Carvalho Semedo, operário semi-qualificado de 

2.0 classe da Câmara Municipal da Praia, contratado, 
promovido, nos termos do artigo 45,0  do Estatuto do 
Funcionalismo, conjugado com a alínea a) do n.° 2 do 
artigo 57.° do Decreto-Lei n.° 52-A/90 de 4 de Julho, â 
operário semi-qualificado referência 5. escalão F. 

A despesa tem cabimento na dotação inscrita no capí-
tulo 3.0, artigo 11, n.° 1 do orçamento do ano de 1992.— (Vi-
sado pelo Tribunal de Contas em 15 de Dezembro de 1992 

COMUNICAÇÃO 

Para os devidos efeitos se comunica que DaviO Howarci 
Capistano Furtado, oficial administrativo, defntivo, refe-
rência 8, escalão B, do quadro privativo da Câmara Muni-
cipal da praia, que se encontrava na situação de licença re-
gistada, por wn período de 3 (três) meses, regressou ao 
serviço tendo reiniciado as suas funções no dia 1 (um) de 
Fevereiro do corrente ano. 

Câmara Municipal da Praia, 16 de Fevereiro de 1993 --
A secretária municinal, Maria Fernanda Almeida': Barbosa 

j/•  Monteiro. 

AVISOS E ANÚNCIOS OFICIAIS 

o 

MINISTÉRIO DAS FINANÇAS 

Direcção-Geral das Alfândegas de Cabo Verde 

Cartório do Contencioso Aduaneiro 

Alfândega da Praia 

EDITAL 

Ermitão Spinola Barros, director da Alfândega da Praia. 

Faço saber que, nos termos dos n.01  2.° e 3.1  da Portaria 
Mnisteria1 n.° 10 393, de 14 de Maio de 1943, são por este 
meio notificados os donos, consignatários ou demais inte- 
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ressados a despacharem as mercadorias no prazo de 10 dias, 
a contar dn data da publicação deste edital ou cia sua 
afixação, objecto do P. A. n.° 97/93, sob pena de se pro-
ceder de acordo com a lei. 

1 Auto Izuzu Impulse da marca «Romão Barros» 
n." 2135 e 1 auto Alfa Romeu da marca «Cabo Vídeo», 
n.° 2135, vindos de Boston no navio motor «Dilza», en-
trado neste porto em 29 de Julho de 1992 sob a e/marca 
jiscal 111/92. 

E, para constar e devidos efeitos se fez este e outros de 
igual teor que serão afixados nos lugares públicos de cos-
tume. 

Alfândega da Praia, 23 de Março de 1993- —O dirertor, 
Eriri tão Spí'noia Barros. 

 

Alfândega do Mmdelo 

EDITAL 

Agv.inaldo Severino Pires Ferreiro de Morais d;rector 
da Alfândega do Mindelo. 

Faço saber que, nos termos dos r_111  2.1  e 3.1  da Portaria 
Ministerial n. 10393, de 14 de Maio de 1943, são por este 
meio notificados os donos ou consignatários das viaturas 
abaixo indicadas, a despacha-las no prazo de 15 (quinze) 
dias a contar da data da publicação deste edital, sob pena 
de não o fazendo. se  pr.óceder a venda das mesmas em 
hasta pública 10 dias após o termo do prazo acima referido: 

Uma viatura marca Peugeot 505 STI/87, consignado 
a Hipólito Tavares, vindo de New Bedford, (conhecimen-
to n: 3114) no fim «Jenny», entrado no porto de S. Vi-
cente em 17 de Outubro de 1992, sob a e/marca fiscal 
p 0  436/2; 

Um camião marca Mercedes Benz, consignado a A. 
Ramos, vindo de Roterdão (conhecimento n.° 265) no 
n/m «Mindelo», entrado no porto de S, Vicente em 31 de 
Novembro de 1992, sob a e/marca fiscal n.° 46,:92; 

Uma viatura marca Ford Taunus 1.6 L, consignado 
a Narciso Joaquim da Graça, vindo de Roterdão (conhe-
cimento n.° 014) no n,'m «Stephan J», entrado no parto 
de S. Vicente em 22 ele Novembro de 1992, sob a e/mar-
ca fiscal n.° 493/92. 

E, para constar e mais efeitos se fez este e outros de 
igual tecr que serão afixado,  a o'rta do eãiíic'o desta Al-
fândega, e nos lugares públicos de costume, publicando-se 
um exem'iar no Boletim Oficial. 

Aãfâvdcva do Mindea, iti dc' Merco de 1993. -0 cirector, 
d s'iie7do Sei'c'rico Pires Ferreiro d' Morais, 

 

ANÚNCIOS JUDICIAIS E OUTROS 
o 

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA E TRABALHO 

Direcção-Geral dos Registos, Notariado 
e Identificação 

Cartório Notarial da Região de i.  Classe 
da Praia 

NOTÁRIO: JORGE RODRIGUES PIRES: 

EXTRACTO 

Certifeo,  narrativamente para efeitos de publicação que 
a presente fotocópia composta em cinco folhas está con-
forme com or ginal extraída do livro de notas para escri-
turas diversas n.° 1/E de folhas vinte e seis versos a  

lr.nta e d1s, foi entre Júlio Ascenção Silva, Carlos Fer-
mino Monceiro Lopes, Manuel Virtolno Lopes e Castro, 
Antão Franscisco Pio, Eduardo Maria Fortes, Antero Lima 
Coelho, Adelino Manuel Siva, Domingos Tavares Monteiro, 
Aníbal Augusto dos Reis Borges, Manuel José Pires Garcia, 
Maria do Rosário Flgueiredo Alves Vieira e Juliáo Cor-
reia Varela, foi constrtuída uma escritura da constituição 
do Instituto de Formação «António Aurélio Gonçalves>, 
que rege pelos estatutos seguintes: 

ESTATUTOS 

CAPÍTULO 1 

Denominação, duração, sede e fns 

Artigo 1.0  

O Instituto de Formação «António Aurélio Gonçalves», 
a seguir designado abreviadamente por IFAAG, é uma 
associação de direto privado, sem fins lucrativos, com 
duração ilimitada, que goza de autonomia pedagógica, 
administratva e financeira. 

Artgo 2.° 

O IFAAG, tem a sua sede na Praia e delegações 
em outros pontos do país. 

O IFAAG, poderá transferir a sua sede para outro 
local por deliberação de direcção, após parecer favorável 
do conselho fiscal. 

O' IFAAG, pode crar as delegações que se mos-
'irem necessárias ao desenvolvimento da sua actividade. 

Artgo 3° 

O IFAAG tem por fim, designadamente, promover 
e desenvolvimento sócio-prof iss(onal, educativo e cultural 
dos trabalhadores e dos jovens promover a formação pro-
fssiona1 e sindical e desenvolver a cooperação com outras 
organizações nacionais, congéneres de o1jtr3s paIes e inier-
nadionais. 

O IFAAG tem anda por fim a promoção de estudos 
e outras iniciatIvas que possam contribuir para o desen-
volvimento económico e social. 

Artdgo 4,0 

Para a prossecussão dos seus objectivos o IFAAG pro-
põe-se, em especIal: 

Realizar acções de formação e valorização pro-
flssional, com vasta à melhoria das condições 
de emprego dos trabalhadores. 

Promover e apoiar acções de formação sindical; 

e) Implementar actividades e prestação de serviços 
de apoio ao desenvolvimento sócio-profissional 
dos jovens trabolhadores e seus famIliares; 

Analsar necessidades de formação locais e pro-
mover as respostas formativas adequadas; 

Promover a cooperação com organizações congé-
neres de outros países e com organ'zações 
internacionais, no sent do do desenvolvimento 
e do progresso social: 

Realizar e divulgar estudos sobre o desenvol-
vimento econÓmici e social, de âmbito naco-
nal o internacional; 

Organizar colóquios, conferências, sen1nários e 
encõntros; 

Fomentar o intercâmbio de 1deas, experiências 
e acções com organizações congénere de outros 
caises e internacionais. 

CAPITULO II 

Sócios 

ArVgo 50 

O IFAAG, é constituido por um número ilinrtado de 
sócios, pessoas individuais que como tal sejam admitdos 
para colaborarem na realização dos fins estatutários. 
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Artigo 6.° 

Os sóoos podem ser efectivos, honorários e corres-
pondentes. 

Sócos efectivos são os que, tendo pago integralmente 
a jóia e estando obrigados ao pagamento de uma quota 
mensal, como tal sejam admitidos nos termos do artigo 
seguinte. 

Sóoos honorários são os que, por virtude do seu 
contributo para o estudo e desenvolvimento das matérias 
relaonadas com a activ;dade do IFAAG, como tal sejam 
admiti dos nos termos do artigo seguinte. 

Sóeios correspondentes são os que estão obr gados 
ao pagamento de uma quota mensal e como tal sejam 
admit:dos, nos termos do artigo seguinte. 

Artgo 70 

A admissão de sócios é da competência da direcção, 
mediante proposta subscrita pelo candidato e por deis 
sócios efectivos. 

Artgo 8.- 

São direitos de todos os sócios: 

o) Par±idpar nas iniciativas promovidas pelo IFAAG: 

b) Uti1zar os serviços de informação e documen-
tação do 1FAAG; 

e Colaborar na realização dos fris prosseguidos pelo 
IFAAG. 

São dreitos exclusivos dos sócios efectivos: 

Parti&par nas reuniões da assembleia geral e 
aí votar: 

Eleger e ser eleito para os órgãos socfais. 

Artlgo 90  

São deveres dos sócios: 

Colaborar nas activdades do IFAAG; 

Exercer os cargos para que forem eleitos. 

e) Pagar a quotização mensal, nos Casos em que fôr 
dev'do. 

Artigo 10.0  

Perdem a quardade de sócios: 

ei: Os que a ela renuncarem; 

b) Os que se atrasarem no pagamento das quotas 
por período superor a seis meses, salvo mo-
tivo justificado. 

ci Os que infringrem os deveres soCis e bem 
assim aqueles cuja conduta se mostre contrária 
aos fins estatutários do IFAAG. 

A exclusão de sócos ao abrigo do dsposto na alí-
nea e) do número anterior é da competência da direcção, 
podendo o sócio recorrer da decisão para a assembleia 
geral. 

CAPÍTULO III 

órgãos sociaiks 

Artigo 11.0  

Os órgãos soca!s são a assembleia geral, a direcção e o 
conselho fiscal. 

Art'go 12.1  

A assembleia geral é constituida por lodos os sócios 
efectivos no pleno gozo dos seus direitos. 

Artigo 13.1  

A mesa da assembleia geral é constituida por um 
presidente e dois secretários eleitos triensimente de entre 
os sócios efectivos e podendo ser reeleito uma ou mais 
vezes. 

DECABO VERDE— 5 DE ABRIL DE ii 

Aitigo 14.0  

A assembleia será convocada e presidida pelo pre-
sidente da mesa. 

Aos secretárÇos incumbe todo o expediente relativo 
à assembleia geral e, anda, substituir o presidente nas 
suas faltas e mpedimentos. 

Artiigõ 15.° 

1. A assembleia geral reunir-se-á em sessão ord;nária: 

Anualmente, até ao fim do primeiro trimestre, 
para exercer as atribuições previstas nas 
alíneas c) e d) do artigo 17.0; 

Trienalmente, para exercer as atribuições pre-
vistas na alínea a) do mesmo artigo. 

2. A assembleia geral reunir-se-á extraordinariamente 
sempre que a direcção o entende necessário e ainda, a 
requerimento, de pelo menos dez por cento dos sócios 
efectivos. 

Artigo 16.1 

As convocações para as reuniões de assembleia geral 
serão feitas por meio de cartas-circulares enviadas aos 
sócios efectivos, com a antecedência mínima de quinze 
dias, deles constando o dia, hora e local de reunião e 
a respectiva ordem de trabalhos. 

Artigo 17.° 

Compete, em especial, à assembleia geral: 

Eleger os membros da mesa da assembleia ge-
ral. da cirecção e do conselho fiscal; 

Destituir os membros da mesa da assemblea 
geral, da clrecção e do conselho fiscal; 

Aprovar anualmente o programa de activdades 
a apresentar pela d:recção; 

Apreciar e votar o relatório e contas apresenta-
dos pela direcção, bem como o parecer do 
conselho fiscal: 

Aprovar o regulamento interno do IFAAG a 
apresentar pela direcção; 

Apreciar o recurso dos sócios que tenham sido 
excludos; 

q) Deliberar sobre a alteração dos estatutos; 

Deliberar sobre a dssolução do IFAAG e destino 
do seu património; 

FÍxar o quantitativo da jóia e quotas a pagar 
pelos sócios; 

Deliberar sobre quaisquer questões que lhe se-
jam submetidas pela direcção e que interessem 
à actividade do IFAAG. 

Artigo 18° 

As deliberações são tomadas por maioria simples. 

Nos casos de exclusão de sócios é necessário o voto 
favorável de, pelo menos, três quartos dos sócios efectivos 
presentes. 

As deliberações sobre alteração dos estatutos têm 
de ter o voto favorável de, pelo menos, três quartos dos 
sód:os efectivos presentes. 

É permitido o voto por representação, bastando para 
tal, uma simples credendal. 

Artigõ 19.- 

A direcção é constit'uida por onco membros efecti-
vos, um dos quais assumirá o cargo de presidente e dois 
suplentes, eleitos trienalmente de entre os sócios efecti-
vos e podendo ser reeleitos uma ou mais vezes. 

ArtgÕ 20.0 

Compete à direcção a gestão administrativa e finan-
ceira do IFAAG, bem como a coordenação de toda a sua 
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actividade de acordo com e programa anual aprovado 
pela assembleia geral. 

Artigõ 21.° 

O IFAAG obriga-se com a assinatura de, pelo menos, 
dois membros de direcção. 

Artigo 22.° 

A direcção reunrá com a presença de maior ;a dos 
seus membros sendo as deliberações tomadas por maio-
ria a mples dos seus membros. 

Artigo 23.° 

A direcção poderá delegar todos ou parte dos seus 
poderes em qualquer dos seus membros, fxa.ndo com 
precisão os poderes delegados. 

A drecção ou qualquer dos seus membros, no uso 
da delegação de poderes, pode conslftuir mandatáro ou 
mandatários do IFAAG, fixando com pred são os poderes 
conferidos. 

Artgo 24. 

O conselho fiscal é const:tuicio por três membros, 
um dos qua a assumirá o cargo de presidente, eleitos 
trienalmente de entre os sócios efectivos e podendo ser 
reeleitos uma ou mais vezes. 

Artfgo 25.0 

O conselho fiscal reunirá, pelo menos, de três em 
três meses, com a maioria dos seus membros, sendo as 
suas deliberações tomadas por rnaiora simples dos seus 
membros. 

Ao conselho fiscal compete zelar pelo respeito e 
aplicação das normas constantes destes estatutos, fiscalzar 
os actos de gestão praticados pela direcção e ent tr 
parecer sobre o relatório e contas a ser aprovado pela 
assembleia geral. 

CAPITULO IV 

Fundos 

Art go 26.1  

Constituem fundos do IFAAG: 

A jóia a pagar pelos sóclos efectivos; 

A quotização mensal a pagar pelos sócios efec-
tivos e correspondentes; 

e) As receitas provenentes de qu&squer iniciaivas; 

d) As subvenções, dOnutios e quaisquer outras con-
lr:buiçóes que lhe sejam concedidos, desde 
que aceites por delberação de direcção. 

CAPITULO V 

Alterações aos Estatutos 

Artigo 27.0  

Os presentes estatutos só podem ser alterados por 
deliberação da assembleia geral com o voto favorável de, 
pelo menos, três quartos dos sócios efectivos presentes. 

CAPITULO VI 

Disposições transitór i as 

Artigo 28.° 

A assembleia geral reunir-se-á extraordinariamente, e pela 
primera vez, vinte dias após a celebração da escritura 
notarial de constjuição do IFAAG, considerando-se con-
vocados nesse acto, para eleição dos seus órgãos. 

Artgo 29.° 

O regulamento interno do IFAAG será elaborado pela 
direcção no prazo máx"mo de noventa dias a contar da 
sua eleição. 

Cartório Notarwil da Região de Primeira Classe da 
Praia, aos vinte dias do mês de Julho do ano de mil 
novecentos e noventa e dois - O Notário, Jorge Rodri-
gues Pres. 

CONTA: 

Isento de selos e emolumen-
tos nos termos da lei. Re-
gtstada sob o n'o 5 567/92. 

(65) 

NOTÁRIO: ANTÓNIO PEDRO SILVA VARELA 

EXTRACTO 

Certifico para efeitos de publicação que a presente foto-
cópia composta de três folhas, está conforme com o origi-
nal, extraída da escritura exarada de folhas dezoito a vinte 
e um, do livro de notas para escrituras diversas número 
sessenta e nove barra B, deste Cartório a meu cargo em 
Que foi constituída entre Fernando Antero Leitão da Graça, 
Aristides dás Santos Leitão da Graça, Alvaro Leitão da 
Graça, Filho, Maria José Leitão da Graça e Filinto Fon-
seca Resende Costa, uma sociedade por quotas cie responsa-
bilidade limitada, denominada «CLASSIC, Lda, que se re-
gerá nos termos dos artigs que se seguem: 

Artigo l.° 

A sociedade adopta a denominação de «CLASSIC. Lda.» 
sociedade por quotas de responsabilidade limitada. 

Art!go 2.° 

A sociedade tem a sua sede na cidade da Praia, po-
dendo abrir agências, delegações ou quaisquer outras for-
mas de representação em outros pontos do Pais e do estran-
1eros. 

Arttgo 3,0  

O objecto da sociedade é: 

Comercialização e distribuição de jornais, revistas 
e demais publicações, nacionais e estcangeiras; 

Angariação de assinaturas respeitantes as publi-
cações referidas na alínea anterior; 

e) Distribuição e comercialização de artigos, géneros 
e ou mercadorias; 

di Exploração de video club. 

2. A sociedade poderá ainda dedicar-se a outras activi-
siades conexas, complementares ou afins, desde que assis 
seja decidido pela assembleia geral. 

Artigo 4.° 

A sociedade poderá parIieio:r na constituição admi-
nistração ou fiscalizaçãô de outras empresas, mediante de-
)beração da assembleia geral. 

Artgo 50  

O canital social é de um milhão de escudos, encon-
Lando-se totalmente subscrito e representa a sorna das 
quotas dos sócios seguintes: 

Fernando Antero Leitão da Graça ......450 000$00 
Aristides dos Santos Leitão da Graça ....'301) 000$00 
Alvaro Leitão da Graça, Filho ......150 000$00 
Maria José Lopes Leitão da Graça 50 000$00 
Filinto Fonseca Rezende Costa ......50 000$00 

O capital social encontra-se realizado em cinquenta 
.or cento, 

A realização do restante capital será decidida pela 
.assembloia geral. 

Artgo 6.° 

A sociedade durará por tempo indeterminado. 

Artigo 7.° 

A sociedade poderá aumentar o capital social por deli-
beração da assembleia geral. 



II SÉRIE—N.° 14—B. O. DA REPÚBLICA DE CABO VERDE-5 DE ABRIL DE 1993 233 

Artgo 8.0 CONTA: 

A cedência de quotas entra os sócios é 1v -e. bastando 
apenas uma comunicação por escrito à sociedade. 

A cedência de quotas a terceiros só poderá efectuar-
-se com consentimento da sociedade, que se reserva deuie 
já o direito de preferência. 

Artigo 9•0 

A gerência da sociedade e a sua representação em juizo 
e fora dele, activa e passivamente, é confiada ao sócio 
Fernando Antero Lei tão da Graça, que desde já é nomeado 
gerente, com dispensa de caução e, com ou sem remunera-
ção conforme vier a ser deliberado em assembleia geral, 
sendo suficiente a sua assinatura para obrigar a sociedade. 

Artigo 10.0  

A sociedade poderá constituir procurador, nos termos do 
disposto no artigo duzentos e cinquenta e seis do código 
comercial vigente, 

Art!go 11.0 

Os sócios poderão prestar serviços à sociedade nos ter-
mos e condições definidos pelo assembleia geral. 

Artigo 12.° 

A sociedade não poderá ser obrigada em contratos, fian-
ças, abonações, letras de favor e quotas documentos estra-
nhos aos negócios sociais, ficando o gerente pessoalmente 
responsável pelos prejuízos que daí advierem para a ao-
'ciedade. 

Artigo 13.0  

As assembleias gerais serão convocadas pela gerência, 
por carta registada com avi:o de recepção ou remetidas por 
protocolo, com antecedência mínima de quinze dias. 

Artigo 14.0  

O ano fiscal será o civil, devendo os balanços anuais 
serem encerrados a trinta e um de Dezembro, e a apresen-
tação dos mesmos ter lugar até trinta de Março do ano 
subsequente. 

Art'go 15.0 

Dos lucros líquidos de cada ano, será deduzido &nco por 
cento para õ fundo de reserva legal, sendo o remanescente 
distribuido conforme deliberação da assembleia geral. 

Art'go 16.' 

A fiscalização da sociedade poderá ser atribuida a uma 
so&edade revisora de contas de reconhecida idoneidade e 
competência. 

ArVgo 17.' 

Surgndo divergências entre os sécios, sobre as5untos de-
pendentes de deliberações sociais, não poderão os mesmos 
recorrer a decisão judicial, sem que, previamente, as tenham 
submetido a apreciação da assembleia geral. 

Artgo 18.' 

Em caso de litígio entre os sócios, será escoltudo o foro 
da Praia para arbitragem. 

Artigo 19.0  

A sociedade só se dissolverá nos casos previstos na lei, 
ou por vontade unânime dos sócios reunidos em assembleia 
geral para o efeito. 

ArtIgo 20.' 

Para casos omissos reporta-se às leis em vigor no país, 

Cartório Notarial da Praia, aos dezanove dIas de Março 
de mil novecentos e noventa e três. -0 notário, António 
Pedro Silva Varela.  

Art.° 17.0  n.° 1 .........'5$00 
Cofre Geral ............8$00 
Reemb.iso ... .... ... ... ... 50$00 
Selos ... ... ... ... ... ... 18$00 

Total .........141$00 

São (cento e quarenta e um es-
cudos). - Conferida. Registada sob o 
n.o  1860/93. 

(66) 

NOTÁRIO: ANTÓNIO PEDRO SILVA VARELA 

EXTRACTO 

Certifico para efeitos de publicação que a presonte foto-
cópia composta de duas folhas, está confcrme com o origi-
nal, extraída da escritura exarada de folhas vinte e seis a 
vinte e oito, verso do livro de notas para escrituras diversas 
número sessenta e nove barra B, deste Cartório a meu cargo 
em que foi constituída entre Francisco Fortunao Paulino 
Barbosa Amado, Teresa de Jesus Teixeira Barbosa Amado 
e Francisco José Barbosa Amado, uma sociedade por quotas 
de responsabilidade limitada, denominada «Solverde - Socie. 
dade Comercial de Produtos Agro-Pecuários, L.da». que se 
regerá pelos estatutos que se seguem: 

Artigo 1.° 

A sociedade adopta a denominação de Solverde — Socie-
dade Comercial de Produtos Agro-Pecuários L.da, 

Artigo 2.° 

A sociedade constitui-se por tempo indeterminado e tem 
a sua sede em Monte Negro -concelho de Santa Cruz, po-
dendo abrir sucursais, fil ais,  delerações ou outras formas 
de representação no território nacional ou estrangeiro. 

Artigo 3. 

A sociedade tem por objecto a exploração de produ-
tos agrícolas, a importação de matérias primas agro-pecuá-
rias, bens intermédios e equipamentos agrícolas bem assim, 
a realização de quaisquer actividades conexas. 

Na prossecução do seu objecto e de acordo com a 
legislação aplicável a sociedade poderá reas zar inveslimen-
tos no domínio da agricultura, pecuária, indústria de trans-
formação agro-alimentar, exporaç5O de serv:ços e em geral 
operações comerciais e industriais. 

Artigo 4.° 

O capital social é de dois milhões e quinhentos mil 
escudos, representado por três quotas assim distribuidas. 

Francisoõ Fortunato Paulino Barbosa Amado com c m n  
quenta por cento - Um milhão duzentos e cinquenta mil 
escudos. 

Teresa de Jesus Teixeira Barbosa Amado, com vinte e 
cinco por cento-  seicentos e vinte e cinco mil escudos. 

Francisco José Barbosa Amado, com vinte e cinco por 
cento -seiscentos e vinte e cincd mil escudos. 

Artigo 5° 

Os sócios poderão fazer suprimentos à sociedade em con-
dições previamente estabelecidas em assembleia geral. 

Artigo 

A cescão de quotas é livre entre os sócios, mas a ter-
ceiros só poderá efectuar-se com õ consentimento da socie-
dade, a quem fica reservado o direito de preferência. 

Artigo 710  

A gerência e administração da sociedade e sua represen-
tação em juizo e fora dele, activa e passivamente, é con-
fiada ao sócio Francisco Fortunato Paulinó Barbosa Amado 
desde já é nomeado gerente. com  disoensa de caução e com 
ou sem remuneração, conforme fôr deliberado em as-
sembleia geral. 
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Aa'tigo 8.0 Artigo 219 

Para a so&edade se considerar váIidimcnte obrigada A sociedade terá sua sede na cidade da Praia, podendo em todos os actos e contratos bastará a assinatura do ge- abrir delegações ou quasquer outras formas de represen- rente. tação em outros pontos do país ou estrangeiro, por delibe- 
Artigo 9i° ração da gerência. 

A socedade não poderá ser obrigada em iiançar, abona-
ções, letras de favor ou em contratos, ou documentos estra-
nhos aos fins sociais. 

Axtigo 10. 

Os balanços serão anuais e encerrados a trinta e um 
de Dezembro de cada ano, devendo estar aprovados e as-
snados até trinta e um de Março do ano imediato. 

Artigo 11.0 

Os lucros líqudos apurados, depois de deduzída a per-
centagem destinada à formação do fundo de reserva legal, 
no mio mo de dez por cento, sempre que a tal houver lu-
gar, serão postos à disposição da assembleia geral para os 
fins que esta tiver por convenientes. 

Artigo 12.0  

As assembleias gerais, serão convocadas, quando a lei 
não .mpuscr uma torma especial, por carta regstada com 
aviso de recepção, com a antecedência não nferior a 
30 dias. 

Artigo 13.' 

Suy'gindo dvergên&as entre os sócios. sobre assunto de-
pendente das deliberações sociais, não poderão os mesmos 
recorrer à decs5o judicial, sem que, previamente, o caso 
tenha rido submet'do à apreciação da assembleia geral. 

Artigo 14.° 

A so&edade só se dissolverá nos casos previstos na lei. 

Artigo 15.0  

Em tudo o omisso reger-se-á pela disposições legais apli-
cáveis e FeIas deliberações dos sócios, tcmadas em a' sem-
bleía geral, 

Cartórfo Notar'al da Praia, aos vinte e dos de Tolarço de 
mil novecentos e noventa e três, - O Notário, António 
Pedro S iva Varela. 

CONTA: 

.Art.° 17.0  n.° 1 .........75$00 
Cotre Geral ............8S00 
Peembolso ... ... ... ... ...4000 
Selos ... ... ... ... ... ... 18$00 

Soma .........14i$00 

São (cento e quarenta e um es- 
cudo -. Conter da. RegIstada :ob o 
n.o 1939:93. 

(07) 

NOTÁRIO: ANTÕNTO PEDRO SILVA VARELA 

EXTRACTO 

CertiCco para efeitos de publicoço que a presente foto-
cópia composta d duas folhas, es1 conforme com o ori-
ginal, extraída da escritura exarada de folhas vinte e oito, 
Verso a trmtn e uro (10 livro de notas para escriiirs di-
versas número sesacota e nove hrra fl, dfe Cartório a 
meu cargo, em que foi constituiria entre Celso Lopes Ro-
drigues e Alcídia Rodrigues Lopos cio C"uz, uma .sociedsde 
por (molas de rsponsoh'hdsde Pnitda, dsnro('ndp 
eILHART PROMOÇÕES, LDA», cujo pacto social é como 
segue: 

Artigo 1.0  

A sociedade adopta a (lenorn`naçõo «ILHART PROMO-
ÇÕES LOA», sociedade por quotas de responsabilidade li-
inunda. 

Artigo 3° 

A duração da sociedade é por tempo indeterminado e 
tem o seu início a partir da data da presente escritura. 

Artigo 4,0 

A sociedade tem por objecto a promoeo de shows, 
eventos culturais, desportivos, turísticos e afins. 

Artigo 5.° 

O capital social integralmente subscrito e realizado é 
de mil e quinhentos contos, representado por duas quotas: 

Uma pertencente a Celso Lopes Rodrigues com um mi-
lhão cento e vinte e cinco mil escudos. 

Outra a Alcídia Rodric'ues Lopes da Cruz com trezentos 
e setenta e cinco mil escudos. 

Artigo 6. 

O capital social poderá ser aumentado uma ou mais 
reses por decisão da assembleia geral. 

Artgo 7i° 

A cessão de quotas entre os sócios é Uvre. 

A cessão de quotas a terceiros só poderá efectuar-se 
com o consentimentó prévio da soc'eclade, 

O sóco que desejar fazer a cesão deverá cqrnnn1cá-10 
à sociedade, por carta regslada, com a antecedência mínma 
de três meses. 

Artigo 8.° 
A gerência e representação da so&edade em juízo ou 

fora de'e, cotiva e passivamente, incumbe ao sóco ou 
sécios gerentes. 

Artigo 9i° 

A rocedade não pode ser obrigada em fanças. ahonaç6e 
letras de favor e outros documentos estranhos aos seus fins. 

Artigo 10° 

A soc'edade code nomear procuradores que ohrigar5o a 
mesma nos termos, condições e l'mtes dos respectivos mau-
datcs e o sócio gerente poderá delegar os seus poderes no 
todo ou em parte a pessoa de conliança mcd ante procura-
ção bastante. 

Artigo 11.0 

As assembleias gerais serão convocadas pela gerência 
por cartas regIstadas com avco de recepção ou remetidas 
com prolocolo a todos os sócios, com a nntecerlônc a mín'rna 
de dez das, para os domicílios que constam dos regIstos 
1a sociedade. 

Artigo 12.' 

Os balanços serão dado- anualmente e encerrados era 
trinta e um de Dezembro, devendo a aoresentaçio dos mes-
mos ter lugar até trinta e um de Março do ano subsequente. 

Artigo 13.0  

O ano súcial é o civil. 

Artigo 14.° 

A sociedade só se d'ssolverá rios casos previsos na 
lei ou j  ela resolução ('os ócios tomada em assenl1uieia 
geral e à partilha procederão os sócos conforme acordarem 
e for de direito, 

Por morte, inabil'tação ou interdição de qua'quer Sócio, 
a socedarle não re dissoivcrá cont nuanclo com o súcios 
sobrevivos OU capazes e o representante do interdto ou 
inabilitado. 
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3. Quanto aos herdeiris do sócio falecido, a sociedade 

reserva-se o direito de, se não lhe interesar a continuaço 

deles na mesma, proceder à amortIzação da respectiva 

quota, pagando-a pelo valor apurado no último balanço 

expressamente dado para o efeito, pagamento qe terá em 

prestações iguais e consecutivas a serem combinadas entre 

os herdeiros e a sociedade. 

Artigo 15.0  

Os lucros líquidos apurados em cada exercico, depois 

de deduzidos um mínimo de cinco por cento para fundo de 

reserva legal, serão divididos pelos sócios na proporção das 

suas quotas. 

Artigo 16.° 

Em todo o omisso prevalecerá o que for deliberado entre 

os sócios e as disposições da lei das sociedades por quotas 

e demais legislação em vigor. 

Cartório Notarial da Praia, aos vinte e quatro de Março 

de mil novecentos e noventa e três. - O notário, AntonIO 

Pedro Silva Varela, 

CONTA: 

Art.° 17.0  n.° 1 .........75$00 
Cofre Geral ............ 8$00 
Reembolso ... ... ... ... ... 41 $00 
Selos... . .. ... ... ... ... 18$00 

Soma .........141$00 

São (cento e quarenta e um es-
cudos). - Conferida. Registada sob 
o n.° 1955/93. 

(68) 

NOTÁRIO: ANTóNiO PEDRO SILVA VARELA 

EXTRACTO 

Certifico narrativamente, para efeitos de pubicaÇão, 

(pie neste CartórIo a meu cargo e no Ivro de notas 

para escrIturas  diversas n.° 69/A, de fls. 62, verso a 64, 

se encontra exarada uma escrctura de justficação nota-

rial, com a data de vnte e três de Março do ano em 

curso, na qual, Luza P4nto Cardoso Soares, casada sob 

o regIme de comunhão de adquridos com Adriano Soares, 

natural de S. Miguel, conceiho do Tarrafal, rescente em 

Achadlnha Cima - Pra.a, se declara com exclusão de 

outrem dona e legítIma possuidora do segunte prédo: 

«PrédIo urbano, moradia, situado em Achadnha C:m, 

Ponta Tâmara, construído de pedra e cai e rebocado 

com argamassa de mento e areia, caiado por dentro 

e fora, com sete compartimentos, cozinha todos 

cobertos com laje de betão armado, chapas de fbro-

cImento e b.,-dom e quin'rl, cimentados e térreos, confron-

tando do Norte com l\irr a Borges, do Sul com Constan-

tina Borges, do Leste com Salvador Vaz Coelho e pela 

estrada que vai a Trind ode, inserto na matriz predial 

urbana da fregues'a de Nossa Senhora da Graça sob o  nú-

mero dos mil quinhentos e quarenta e cinco, com o ren-

dimento colectável de sete mil seiscentos e cinqienta 

escudos a que corresponde o valor matrelal de cento e 

cinquenta e três mil escudos. o qual não se encontra des-

erto na Conservatóra dos Regsto da Praia, conforme se 

ê da certidão negativa lá passada. 

A justificante não adquIru o mencionado prédo por 

contrato, nem por sucessão mas sim por aqu'sção origl-

viária por o ter construído com o seu trabalho e mate-

rial. 

Assim e para suprir a falta de título escr'to, vem por 

este meo justifcar o seu domino e propriedade sobre o 

menconado prédio. 

Está conforme o orgnal. 

Cartóro Notarial da Praia, aos vinte e quatro das 

do mês de Março de mil novecentos e noventa e três. - 

O NotárIo, António Pedro Silva Vareta.. 

CONTA: 

Ar.° 17:0  n: 1 e 2 115$00  
Cofre Geral .........12$00 
Reembolso 5$00 
Selos ............18$00 = 150$00 

(Cento e conquenta escudos). Conferida 
por Joaquim Rodrigues. Registada sob o 
n.° 1953/93. 

Conservatória tios Registos da Região 

de Santa Catarina 

CONSERVADOR /NOTÁRIO: 
JOSÉ LUÍS RAMOS FREDERICO 

EXTRACTO 

Certifico narrativamente, para efeitos de publicação, que 

neste Cartório, a meu cargo e no livro de notas para escri-

turas diversas número sete, de folhas quarenta e quatro a 

quazenta e cinco se encontra exareda uma escritura de 

habilitação notarial por óbito de Joaquim Mendes Pereira, 

de quarenta anos de idade, natural da freguesia de S. Mi-

guel do concelho de Tarrafal, filho de António Mendes 

Pereira e de Maria Francisca Rodrigues. no estado de 

casado com Natália Rebelo Barbosa, com última residência 

alie i em Santiago do Cacém - Portugal, sem testamento, 

nem qualquer outra disposição de última vontade. 

Que deixou como únicos herdeiros os seus filhos Miguel 

Robalo Mendes. estudante, Arlindo Mendes Robalo, solteiro, 

trabalhador, Vitalina Mendes Robalo, doméstica, casada sob 

o regime de comunhão de aquiridos com António Adelino 

Moreno de Almeida. Maria Mendes Robalo, solteira, do-

méstica e Florindo Barbosa Pereira, estudante, ambos na-

turais da freguesia de S. Miguel—Tarrafal e residente em 

Varanda. 

Que não há outras pessoas que segundo a lei os prefiram 

du com eles porsam concorrer à sucessão. 

Está coforme o original. 

Cartório Notarial da Região de Segunda Classe de Santa 

C'torir ar 15 rIe M,'rn de mil rovecentos e noventa e 

três. - O Conservador/Notário, José Luís Ramos Frederico. 

CONTA: 

Art.<> 17.0  n.°8  1 e 2 ......95$00 
C. G. J................9$50 
T. R. ............ $50 
Arred. ... ... . . . ... ... $50 
Selos ... ... ... ... ... ... 1800 

Soma .........127$00 

São: (Cento e vinte e sete es- 
cudos).—Reg. sob n.° 179 /93. 

(69) 

CONSERVADOR/NOTÁRIO: 
JOSÉ LUÍS RAMOS FREDERICO 

EXTRACTO 

Certfico narrativamente, para efeitos de pubPcaçAo, 

que neste Cartório, a meu cargo e no livro de notas para 

escrituras diversas número sete, de folhas cinquenta e nove 

sessenta e três, datada de oito de Março do corrente ano, 

foi entre Ida Pinto Tavares Monteiro, Octóvio Francisco 

Miranda, Uno Públio Augusto Pinto Monteiro, Benjamim 

da Purificação Pinto Monteiro, Eurico António de Jesus 

Pinto Monteiro, José Antóno Pinto Monteiro, José Manuel 

Pinto Monteiro e José Maria da Purificação Sanches, cons-

tituída uma sociedade por quotas de responsabilidade limi-

taria denominada «ANTÓNIO JOAQUIM MONTEIRO DE 

PINA, Herdeiros, Limitada», que se regem pelos artigos 

que se seguem: 

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 

Artigo 1.0 

1. O estabelec'mento comercial que vem gerando nesta 

vila de Assomada, em nome de Herdeirca de Antóno Joa- 
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quim de Pina ou do fa1ecdo António Joaquim Monteiro de 
Pina, passa a partir da outorga da presente escritura, a 
constituir uma sociedade por quotas de responsabilidade 
rrnitada denominada <(António Joaquim Monteiro de Pina, 
Herdeiros, Ld.°». 

2. A sociedade tem a sua sede na vila de Assomada, da 
freguesia e concelho de Santa Catarina e poderá abrir es-
critórios, sucursais ou filiais em qualquer ponto do território 
nacional. 

Artigo 2.° 

A duração da sociedade é por tempo indeterminado. 

Artigo 30 

A sociedade tem por objecto o exercício de comércio 
geral de importação, exportação, venda a grosso e a retalho, 
Fotelaria, agência de viagens, turismo, bem assim de quais-
quer outras act'vidades industriais, agrícolas e pecuárias, 
decididas em assembleia geral de sócios; 

A sociedade pode participar na constituição de em-
presas e adquirir participação em outras sociedades. 

Artigo 4.° 

O capital social é de 5 000 000$, totalmente realizado e 
proveniente da exstência de valores do activo e do passivo 
do aludido estabelecimento ora transformado, sendo as se-
guintes as respectivas quotas dos sócios: 

Ida Pinto Tavares Monteiro ... 3 600 000$00 

Octávio Francisco Miranda .........200 000900 

Lino Públio Augusto Pinto Monteiro 200000$00 

Benjamim da Purificação Pinto Monteiro 200000$00 

Eurico António de Jesus Pinto Monteiro 200000$00 

José António Pinto Monteiro 200000$00 

José Manuel Pinto Monteiro ... ... ... 200000$00 

José Maria da Purificação Sanches ... 200000$00 

Artigo 5.° 

A gerência da sociedade, a sua representação em 
uízo e fora dele e a administração do património social, 

incumbem a um ou mais gerentes designados em assembleia 
geral. 

O gerente pode ser ou não sócio; 

A assembleia geral pode nomear procuradores ou 
mandatários da sociedade. 

Artigo 6.° 

É vedado ao gerente vincular a sociedade em actos estra-
nhos ao interesse da mesma. 

Artigo 7.° 

1, A cessão de quotas é livre entre os sócos. É tambem 
livre de divisão e a cessão de quotas a favor dos descen- 
dentes dos sócios, 

2. Relativamente a não sócios, a cessiuõ de quotas, one-
rosa ou gratuita, depende do consentimento da soe edade, 
a qual terá direito de preferénca. 

Artigo 8.° 

A sociedade poderá amortizar qualquer quota que for 
arretada, penhorada, arrolada ou por qualquer forma apre-
endda em processo judical, fiscal ou admn!strat:vo ou 
anda no caso de falecimento ou interdçõo do anelo titular 
da mesma. 

O preço de amortização será o valor que para a quota 
resultar do balanço expressamente dado para o efeito; 

A assembleia geral poderá decidir pelo pagamento do 
preço em prestações: 

Considerar-se-á realizada a amortização quer pela ou-
tôrga da respectiva eacrltura, quer pelo pagomeoto ou con-
signação em depósito do preço ou da suo primeira prestação, 

Artigo 90 

A sociedade obriga-se pela assinatura de um dos gerentes. 

Artigo 10.0 

Os sócios que participem em trabalho a tempo inteiro 
poderão integrar-se no sistema de previdência social, nos 
termos definidos pela assembleia geral. 

Artigo 11.0 

As assembleias gerais, nos casos em que a lei não exija 
outra forma, serão convocadas por meLo de cartas registadas 
com a antecedência de cinco dias, pelo menos. 

Artigo 12.° 

A sociedade não se dIssolverá pelo falecimento ou in-
terdição de qualquer dos sócios, mas apenas nos casos taxa-
tivamente previstos na lei, 

Quanto aos herdeiros d5 sócio falecido, a sociedade 
lreserva-se o direto de: 

Se lhe interessar a continuação deles na sociedade, 
estes nomearão um de entre si que a todos re-
presente; 

Se lhe não interessar a continuação deles na socie-
dade procederá à respectiva amortização de 
quota, pagamento esse que poderá sei feito me-
diante o valor apurado num balanço expressa-
mente dado para o efeito, em prestações a 
combinar. 

Artigo 13.0  

O ano social é o civil. 

Até trinta e um de Marçd de cada ano será aprovado 
o inventário e balanço dos negócios da sociedade relatIva-
mente ao ano social anterior. 

Artigo 14.° 

Os lucros líquidos apurados no balançi será deduzida 
uma percentagem fixada pela assembleia geral, não inferor 
a cinco por cento, para o fundo de reserva legal e o rema-
nescente d vidido entre os sócios, na proporção das respec-
tivas quotas como dividendos. 

Artigo 15.0 

As questões eventualmente emergentes deste contrato 
e as que surjam entre os sócios ou entre alguns deles, seus 
sucessores ou representantes e a sociedade serão d rrimidos 
por arbitragem, nos termos da lei processual vigente no país. 

O tribunal arbitral terá a sua sede na vila de As-
somada. 

Artigo 16° 

Em todo o caso omisso, aplicar-se-ão as disposições legais 
aplicáveis e as deliberações legalmente tomadas em assem-
bleia geral. 

Está conforme o original. 

Cartóriõ Notarial da Região de Segunda Classe de Santa 
Catarina, 17 de Março de 1993.-0 conservador/notár:o, 
José Luís Ramos Frederico. 

CONTA. 

Art.° 17.1  n.° 1 ........."5$00 
C. G. J................$50 
Reemb. ... ... ... ... ... 25$00 
Arred .... ... ... ... ... ... 13$00 

Soma ......... 125$00 

São (cento e vinte e cinco es-
cudos). --Reg. sob ó n.° 177/93. 

(70) 

IMPRENSA NACIONAL DE CABO VERDE 


